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“GOST ARIA DE SEMPRE ROVER OFERECER FLORES A ALGUÉM/ 

MÃO SOMENTE PARA OS MEUS AMIGOS, MAS TAMBÉM PARA OS 

MEUS IN IM IGOS , PORQUE, SÓ ASSIM, O M U N VO  SERIA UM  

IMENSO J A R D IM , UM LUGAR MELHOR VE  SE MORAR PELA 

MUL T IPL ICIDADE  DE FORMATOS, CORES E PERFUMES DAS  

FLORES!”

D e d i c o - e^tes LrcdrccLho- cooy 

vneufr doUs fü h o y, J o d w i í r  e/ 

JodlCet , p o r  Severn/ e^évuyícoy 

d o - m eco  ̂ er.

DEDICAT ÓR IA:



AGK AVICIMENT OS

A a m / D e u y  v i vo - q u e/ eydyte/ d e n t r o  de/ m lm , qu e/ m e-fa t y  

l e va n t a r  a/ c a d a / t r op eç o -, a/ c o d a / qu eda /, t o r n a n d o -a / a m / pcvyo - 

de/ d a n ç a / qu e/ a p r en d o - m u n a / m e l o d i a / í n ví yí ve l , q u e/ m e/ fa%/ 

forte/, m e/ fa % c a m i n h a r  e/ c o n t i n u a r  seetxpre/, seenpre/, a p a a r  d a / 

quedeo. A m l h h a / f o r c o / de/ vo n t a d e/ e/ m o t o r  qu e/ t o d o y  o y  

o bytdc u loy. P o r  i y o ,  ve n c l i

A o y  vneay fü h o y, J o e l m l r  ez J u ld i et , j& í a y d o - m eco Ser , 

qu e/ o c u p a m / u m / ba g a r  m en to - m a l y  qu e/ eyp ec í a l  n o - m eu / c o r a ç ã o -, 

p o r q u e /i e n v eley, eu/ n ã o - yx ber i a / vi ver . O b r i g a d o  p e l a y  veg ey qu e/ 

c o m p r een d er a r w  q u o n d o - eu/ o y  r e l e g u e ó  'a/ m i n h a / a u sên c i a / p e t o  

g r a n d e / d esejo -d e/ m e /t o r n a r  u a l g u é m /’.

A o - m eu / eyp oyo  o  c o m p a n h e i r o - V a l d o  ( Cu t t a /), p ela / 

a c ei t a ç ã o -, a p eg a r  d o / r e l u t â n c i a / a /p r i n c i p i o , em /p er c ebe r  q u e/eo / 

eyta va / b u y c a n d o  o - m eu / a p er f e i ç o a m en t o - e/ e í p a ç o . O b r i g a d o  

p ela / f o r c o / q u e/ m e/ d a t e/, p o r  a t u r a r  o  m eu / m a d -h u m o r  

o c a y í o n a d o  p e l a y  u r g ê n c l a y  d o - i e n a t e m p o  e/ t a m bém / p ela / 

r e yp o n i o b i l l d o d e / d a y  a t r i b u í ç õ e y  qu e/ m e/ con fiei/.

A  m l n h o / f i l h a / d o - c o r a ç ã o -, J u l i n h o /, p e l o  c a r i n h o  e/ 

a t e n ç ã o  qu e/ o y  yeu y g eyt o y e/ p a l a vr a y  d em o m t r a m /.

A o y  m eu y pa ly, J o i á  I b í a p í n o  d o y  S a n t o y  ( I n  

M e m o r i u m /) e/ M a r i a / D o m l n g o y  d o y  S a n toy. P r i m e i r o , p ela / 

em e r g ên c i a / de/ eeo yen f r u t o  d o  a m o / d o y  d o i y  e j  h eg u n d o , p e l o  

a p o i o  qu e/ i em p r e/t i ve/, ju n t o a /e l e y ,  c o m o  u m / b a r c o  d  d er i va / que/



encontro / tem/ a n c o r a d o u r o  o n d e  se a m a r r a r  e  f i c a r  ao - sa bor  

d a s o n d a s d o  m a r  num / d i a  de/ c a lm a r ia .

Aoy m euy i r m ã o y e/ irm ãs, J o se  Ib i a p i n o  d o y S a n tos 

f i l h o - e/ L u c í a  de/ f ó t i m a  Ibi a p i n o - Ba r bo sa  ( I n  M em o r iu m ), a  

M c u 'ia  Va d va  Ib i a p i n o - X a vi er  e  f r a n c i sc o  de/ P a u l a  Ib í a p i n o  d o y  

Santoy, pela y p a la vr a s de/ c a r in h o , in c en t i vo , a p o ia  e  

com p r een sã o  que/ m e ded ic a r a m / n o  d ec o r r er  despe/ l o n g a  

percurso.

A m i n h a  n o r a  L e i d i a n ep o r  ser  par te/ d a  f e l i c i d a d e  d o  

m ea  f i l h o  Joelm ír .

Aoy m euy c a h h a d o y e/ cunh aday, Assiy ( I n  

M em o r iu m ), a  Bebeta, a/ Na lva , a  Ma r ia , a  N en ec a  e/ a  Va nda , 

q u e  sã o  eS p ec la iyp a r a  m im .

Aoy vncuy sobr in h os e/ sobr inhay, A d r i a n a  (V r i ),  

Lean dro , L eon a r do , Cr íst íane, Ven yel l e, Ma r eio , K om á r io , 

P a u l a  José/ (P a u l i n h o ),  P ed r o  H en r i q u e e  a  m a iy p eq u en i n a  d a  

sem entes, a  M a r i a  f d u a r d a , f i l h a  d a  Ven yel l e, p o r  serey est r elas 

d o y f i r m a m en Poy d o y m euy i r m ã o y e  i r m ã y e, p o r  isso, 

sign i f i ca rem / m u i t o  p a r  a  mim/.

A Professora/ Mestra, L r o n id ey Câ m a r a  Von a Po , m i n h a  

o r i en t a d o r a  neste t r a ba lh o , a  qua l/ a g r a d eç o  d e  t o d o  c o r a ç ã o  

p o r  t er  si d o  m i n h a  e s t r e l a g u í a  p o r  t o d o  o  m eu  p er c u r so  pelay 

c a m ín h o y d o  saber , m e  í l u n u n o n d o  n a yh o r a y d e  escu r idã o , m e  

a p o i a n d o  n a s h o r a s d e  f r a q u e ja  e  m e d a n d o  c o n f i a n ç a  n a y 

i n c er t eza s d o  (d e s ) c o n h ec i d o  S a ber  Cien t i f i c o . A você, KHlda, 

m i n h a  e t e r n a  g r a t i d ã o  p e l o  a p o i o  e  d esc o n t r a ç ã o  q u e  sem pre 

m e passasse. O br i g a d o  p e l a  c om p r een sã o  n a s h o r a s doy m euy



desassossegos- & pelo- en c a m i n h a m en t o  que/ sem pre m e  ciente/. A 

você/, eu p o sso ch a m á -la dep r o fesso r a ^a i -t í sta .

Aos- meus- ejuum lnadores- d a  bunco/, o- Professor  Vo u t o r  

f a b í o  Q u tem berg/ K . de/ S ou sa  e/ a o  professor  V o u t o r a n d o  A l a r c o n  

Ag-t 'a  do - Ó, pela/ com petência/, sim p l i c i d a d e e/ com pr om isso  que/ 

têm / com / seus- educandos-, dem on st r a n do - que/ podem / ser  

considerados- professores- educa dor es- do- saber . O m eu  m u l t o  

o br i g a d o  pela/ c o n t r i bu i ç ã o  de/ en gvc vn dex lm en to  que/ me/ deram / 

n u  m i n h a  v i d a  estudanti l/, profissional/ e  pessoal/ n o  processo- d o  

con h ec lm en to .

Ao- m eu  inesquec ível/ Professor  Vo u t o r  Vu r va d  M unity- d e  

A lbu r q u er q u e J ú n i o r , p e l o  c a r in h o - e  com preensão- com / q u e  

sem pre m e t ra tou . Obr i g a d o - p o r  m e en sin a r  q u e  Mest r e n ã o - é  

quem / sem pre ensina , m eu  sim/ quem / tam bém / a p r en d e c o m  sous' 

educandos-, e, vo c ê  é  ex em p lo  disto. Parabéns-!

A todos- os- out ros- professores- do- Vep a r t a m en t o  d e  H í st ó r i a  

p e l a  c o n t r ibu i ç ã o - d e  f o r m a  d i r e t a  o u  i n d i r e t a  q u e  m e  deram / 

neste curso.

A s-a m ig a s-d o -Cu r so -d e Histor ia , c o m  as- quais- e u  c o m ec ei  a  

t r i l h a r  tão - á r d u o  ca m in h o , g e n í l d u  Am or im /, G r a ç a  Elias-, 

L u c l a  Mac iel , Mar luoe, T elm a  A l m e i d a  e  T eretyinha Pires-, pelos- 

m om entos- d e  latyer e  tam bém / d e  so f r im en t o  e  c r esc im en t o  q u e  o  

c u r so  p r o p o r c i o n o u  e  q u e  t ivem os-opra tyer  d e  com pa r t i lh a r .

À m i n h a  a m i g a  e  vi z in h a , G d et e  P o sa  <de Medeiros- e  

f a m l l l u p e l u  f o r ç a  q u e  vne d er a m  em /p er m t t í r  q u e  e u  in va d isse o  

espaço  sa g r a d o  d o  seu  l a r  e  q a e  usasse-abusasse d o  c o m p u ta d o r



para ques puderes concluir eytes trabalho-, Obrigado, mils veŝ ey, 

obirígado\

A amas segunda mães, am iga des today ay horary, mestras dsas 

m inha vidas, Marias Sonias (des Oliveiras, ques y gn ifiou  paras m im  

ejccmplo do unjo das guat'das pelas pe^yya ques és. O brigado pela# 

muCtay vegey ques m es ova ia, m es aturou es m es apoíous nay decibõey 

das vidas.

A o meus esy~ aluno es hojes, colegas des profítoão, Carloy  

Henriques Bcübxno pela# ãlcay ques mes deus fresntes ao di&curyy- do  

computador ques mes eras um pouco (le^xrhheoido.

A benco, pelas forças qu es  mes deus nas imp reyião desportes deytes 

trabalho

A JudO Nicolaus das Contas peloy bates-papoy des asmlgades es 

ericorcjam ento frentes ày difíeuldadey das vidas.

A V alclom iro frarusUco Xavier, Marias barroy Xavier es 

fam íliaspela amizades ques mes dedicam. O brigado por tudo!

A Marias day Qrayay Silvas es as JoUvarv Barbosa das 'Rochas 

pelo yycorro nay horay des “alerta^vermelho” nas minhas vidas 

eronômíca.

E por fim, as today ay peyyyay amigay ques diretas ou  

indíretanertes mes ajudaram  aproy rgu ir no cam inho d o yaber.



TOVO VIA, UbA NOVO VIA.

T o d o  dico, u m  novo- dice

Sempre/ novo, scm pro ú n i c o  Cadcodíco. T o d o  dice 

U m /ddo, quem/sabe/hoje/,

A video n ã o  será/ só  u m  p r o jet o  futuro-.

Ma y t o d o  opo ten oCcd  que/heo n o  m om entopresente/.

Nesse/ díeo, q u em  sabe/ hoje/, sen t í r em oy que/ co video d  

Co n t ín u o - m ovim ento-,

Que/ser  e  se/tornar .

Nesse dico, q u em  sabe/ hoje/,

Vã o p u l sa r  todccy ceyposydyididadey.

Nesse dico, vcdrr ró^arem oso- que/ esteó a/ nosseo vol ta/

Nesse dia/, desc obr i r em os tu do - o- que/ oy nossos Sent ídoy No-y 

oferecem ,

Em  cadxo sim ples d i a / o- a r  que/ se respirco,

A á^ua/quo/bc onh a/o  nosso  corpo, u m  leve/ toque/,

U m  n ovo -o lh a r , u m p er fu m e/ n o  ar , env nóy, e m  a lgu ém .

Oy sons d e  tudo . Oy gostos de/ nosseo vida/.

Mom en to - a/ m om ento-, sen t i r  o  c o r p o  

M o m en t o  a /m om en to , c el ebr a r  a/vídeo.

T c on st r u i r  o  f u t u r o  T o d o  dice

(A u t o r  Vesc o h h ec íd o ).
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IN TR O D U Ç ÃO

O presente trabalho tem  com o obje to de investigação as ava liações de 

H istória que são ap licadas no Ensino Fundam enta l e M édio na Escola Estadual 

de Ensino Fundam enta l e M édio Prefe ito Francisco Apolinário  da S ilva, situada à 

Rua Pedro G range iro  da Silva, n° - C entro -  A re ia l -  PB.

N esta pesquisa , analisei ava liações de alunos da 7a e 8a séries do Ensino 

Fundam enta l e 1a e 2a séries do Ensino Médio.

M inha pesquisa  foi desenvo lv ida  em três  capítu los. No prim eiro, 

apresento  as representações que são produzidas pelo d iscurso do saber c ien tifico 

esco la r e que faz  com que a través das ava liações, o p ro fesso r se institua como 

um m ecanism o cu ltura l de reprodução das “verdades” constru ídas pelos grupos 

socia is, principa lm ente , no processo  de ens ino  e aprendizagem . Nessas 

representações, está a idé ia de su je itos históricos, de acontecim ento , de 

narra tivas e de história que são traba lhados com o tem áticas em sala de aula.

Busco d iscu tir a re lação de alte ridade que se estabe lece entre o 

p ro fessor e o aluno, a qual é dem arcada pela avaliação, construindo, assim , a 

d ife rença entre estes do is su je itos h istó ricos e p roduzindo suas identidades, no 

que o d iscurso do livro d idático vem  con tribu ir e m uito para que isso ocorra.

Procurei faze r essa d iscussão porque sem pre  me angustiou o fa to  da 

ava liação se r apenas um fim  que dete rm ina o sucesso e fracasso  do aluno, e, que 

dete rm ina a sua condição de in fe rioridade fren te  ao d iscurso do p ro fessor e frente  

ao d iscurso que o livro d idático im põe com o “ve rdades” .

Porém, essa d iscussão só foi possíve l m edian te a leitu ra de textos de 

au to res com o M iche l Foucault, Tom az Tadeu da Silva, dentre  tan tos ou tros que 

contribu íram  para a efe tivação deste  trabalho. M uitos ou tros traba lhos nos 

serviram  de base para nossas d iscussões e que, certam ente, am pliaram  as 

nossas possib ilidades de apontarm os possíve is  so luções para o processo de 

ensino e aprendizagem .

No segundo capítu lo, apresento  uma d iscussão da form a ava lia tiva que 

alguns professores da supracitada escola  desenvo lvem  em sala  de aula. Busco 

perceber os crité rios usados pe los professores para ava lia r os seus alunos. Se os
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professores reproduzem  o d iscurso do livro d idático ou não; se a form a de ava lia r 

é qu antita tiva  ou qu a lita tiva .

É este enfoque , o da qualidade do ensino, que verem os no presente  

traba lho. Entre tanto, não pretendíam os fica r restritos a uma conceituação. 

D ese jávam os im prim ir-lhe  uma linha bastante  concreta. Assim , procuram os 

observa r os e lem entos constitu tivos da escola  na busca do ob je to que nos 

conduzisse a tal discussão. Sem duvida, a escola hoje está tão reduzida ao 

p rocesso  de  ava lia çã o  e tão vaz ia  de  proposta pedagógica, que não v im os  m e lhor 

ob je to do que o estudo do processo de ava liação.

A bordo tam bém  a questão da em patia en tre  pro fessores e alunos, para 

que o processo do ensino e da aprendizagem  seja  rea lizado a pa rtir de uma 

reflexão con junta  do próprio conhecim ento , para que este não se de r de form a 

fragm entada. Em vez de  fragm entar, é preciso incentivar a interação do aluno, o 

que to rnará  a ava lia çã o  ap ena s  um e lo  en tre  os en tes que com põ em  a p rodu ção  

do conhecim ento.

Mas para que toda essa interação aconteça, tam bém  é bastante 

im p o rta n te  não  só  a p resen ça , m as a fo rm a de usa r um obje to que faz parte  

desse processo que é o livro didático, que irem os d iscu tir no te rce iro  capítulo.

No te rce iro  capítu lo, busco com preender não com o os livros d idá ticos são 

e s tru tu ra d os  com o ta m bém  os in te re sse s  que estão enga jados na sua p ro d u çã o  e 

de com o a esco la  pode se r norteadora de um sabe r exerc ido pe los seus su je itos 

de form a partic ipa tiva e construtiva.

A pon to  tam bém  a fa lta  deste  ob je to  nas esco las que, para m uitos alunos, 

se constitui com o ún ica form a de leitura. M as o prob lem a m a io r não é te r ou não 

te r o livro na escola; é com o esse livro poderá se r utilizado com o recurso didático 

e de que fo rm a e le  é in se rid o  na  prá tica pedagógica de  dete rm inados professores. 

Pois, sabem os que e les são ve icu ladores de identidades produzidas pelo d iscurso 

da linguagem , que, m u itas vezes, apontam  e dem arcam  as dife renças, causando 

a d isc rim in açã o  e a  exclusão, cabendo a escola  o papel de  desconstrução desses 

preconceitos.

Sabem os que o livro  d idático é constru ído a pa rtir de ou tros livros e 

in flu ênc ia s  so fridas pe los  au to re s, tra zend o  um a sé rie  de  c itaçõ es. T ransm item  

um saber “leg itim o” que se faz  útil po r si só, v is to  ser considerado com o um fim  e
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não com o um meio passíve l de questionam ento. No caso dos livros brasile iros, a 

fo rça  desse d iscu rso  é  corroborada -  e re fo rçada -  pelo aval do  MEC. Ao 

se lec ionar e recom endar títu los através do G uia  de Livros D idáticos, o próprio 

G overno Federal estaria afirm ando que o conteúdo dos livros é pertinente .1

É im pondo regras que os d iscursos vêm criando as d ife renças e 

leg itim ando as identidades que são excludentes. Assim, segundo Tom az Tadeu 

da S ilva “ (...) a firm ar a identidade sign ifica dem arcar fron te iras, s ign ifica faze r 

distinção entre  o que ficou dentro da norm alidade institu ída e o que ficou de fora. 

A  identidade está sem pre ligada a uma fo rte  separação entre “nós” e “e les” . Essa 

dem arcação de fronte iras, essa separação e distinção, supõem  ao m esm o tem po, 

afirm am  e reafirm am  re lações de poder(...)1 2.

D iante do exposto, d iscu tim os tam bém  a im portância  que a escola tem  

fren te  a esses discursos prontos que o livro d idático traz para  a sala de aula. É 

prec iso que ela seja não só um espaço de saber, m as tam bém  um espaço 

d ive rs ificador das práticas de ensino para que haja aprendizagem  realm ente, e, 

para que o liv ro  d id á tico  não  se to m e  som en te  um  fim  na  re p ro d u çã o  das  

identidades produzidas culturalm ente.

Nessa discussão, um fa to r é fundam enta l, que é o professor, po rque ele é 

o elo  de lig a çã o  en tre  a prática pe dag óg ica  da esco la , o  d iscu rso  produzido no 

livro didático, o a luno e o conhecim ento . Cabe a ele  a reprodução ou não das 

identidades; cabe a ele faze r um a apropriação da leitu ra in fo rm ativa do livro e 

to rn á -la  fo rm a tiva . O u seja, fa z e r  um a le itu ra  c rítico -re fle x iva  do  d iscu rso  do  liv ro  

d idático para este não se tom e  uma verdade inquestionáve l dos va lo res 

cu ltu ra lm ente  produzidos.

Estes va lores são produzidos p o r um a o rdem  que  é co lo cada  no  mundo. 

“ (...) uma ordem  que se realiza pelas operações de 

aproxim ação>conhecim ento>estranham ento , ou seja,

inc lusão>saber>exclusão(...)”3, com o no s  a firm a  Ve iga Neto. Os va lo res são

1 .F R A N Ç A ,  V e r a  R eg in a  V e ig a  (o r g . )  {Q u em  é  qu em  nessa  h is tó r ia } Icon og ra fia  d o  liv r o  d id á tico  In  

Im a gen s  d o  B ra s il: m od os  d e  ve r , m od os  d e  con viver . B e lo  H or izon te : A u tên tica , 2002. P . 50.

2 .S IL V A ,  T o m a z Ta d eu  da. A  P rod u çã o S ocia l d a  Id en tid a d e e  da  D ife ren ça  In  Id en tid a d e e  D ife ren ça : a 

P ers p ectiva  d os  E s tu dos  C u ltu ra is/ tradu ções  e  (o r g . ) :  T o m a z Ta d eu  da  S ilva/ S tu art H a ll,K a th ryn  W ood a rd , 

P etróp o lis , RJ:

3 V E IG A  N E T O ,  A lfr e d o  J. In clu ir p ara  ex c lu ir  In  h a b ita n tes  d e b ab el. P o lítica s  e  P oética s  da  d iferen ça .

Jorge L a r roza  e  C a r lo s  S k ilia r  (o r g s ) Trad . D e  S em ira m is  G or in i d a  V e ig a . B e lo  H or izon te : A u ten tica , 2001.
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produzidos, havendo a segregação das identidades que são representadas. A  

representação constró i a dife rença e a identidade ou, vice-versa, institu i o sujeito.

Portanto , estes são os pontos que, com a ajuda de le itu ra  de outros 

autores, ten to  d iscu tir neste traba lho, ten tando com preender com o se da r o tão 

com p le xo  p ro ce sso  do  en s in o  e da ap rend izag em , qu e  tem  com o  ponto norteador, 

a ava liação.
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C APÍT U LO  I

A  AVALIAÇ ÃO : UM G R ITO  DE PODER QUE SE ESTABELE C E NO PR O C ESSO  

DE ENSINO E A PR EN D IZAG EM .

Sem pre  me incom odei com o fa to  da ava liação se res tring ir apenas com o 

ju lgam ento  sobre  sucessos ou fracassos  do aluno. Para mim, ela  devia ser 

com preend ida com o um con junto  de a tuações que tem  a função de alim entar, 

susten ta r e o rien ta r a in te rvenção pedagógica do professor. C ontudo ela não 

acontece de form a contínua e s is tem ática  po r m eio da in te rp re tação qualita tiva do 

conhecim ento  constru ído pelo aluno. Dessa form a, ela não possib ilita  nem ao 

pro fessor e m uito m enos ao a luno  se ap rox im ar ou não da expecta tiva  de 

aprendizagem  que foi estabe lecida no processo do ens inar e do aprender.

A  ava liação é ob jeto de m inhas investigações porque sem pre discordei do 

papel de representação do poder que ela estabe lece entre  os do is lados da 

aprendizagem  -  que são o p ro fesso r e o aluno. D iante disso, busco d iscu tir como 

as identidades do professor e do aluno são produzidas e representadas pelo 

d iscurso do saber no uso do d ire ito de nom ear e o rdena r possib ilitando uma 

h ie rarqu ização nessa estru tu ra  do “fa ze r ap render” que dem arca as identidades 

do docente  -  àque le  que conhece o saber, e o d iscente  -  àque le  que desconhece 

o saber; apesar das sub je tividades, essas identidades são vis tas de form a 

hegem ônica porque são produzidas pe las prá ticas cu ltu ra is  que genera liza  os 

suje itos, e uma vez in te rna lizadas pe los d iscursos, são consideradas como 

natura is.

Q uando escolhi traba lhar na investigação de com o as representações dos 

su je itos h istó ricos são produzidas é porque me incom odava bastante  o fa to  de 

serem  consideradas, em geral, com o natura is, m as são produzidas pelo discurso 

do livro didático, no qual m u itas vezes se constitui com o ún ico  recurso de leitura 

in form ativa e fo rm ativa  4dos alunos. Para que os livros não se tornem  veícu los de 

reprodução de representações das identidades, é preciso que o pro fessor seja o

4 A  leitu ra  fo rm a tiva  é  a qu ela  qu e m u da  a  gente. A s  leitu ra s  co m o  fo rm a çã o , s im p les m en te n ã o passa m  por 

n ós , m a s  n os  transpassa. A  in form a tiva  é  a qu ela  qu e a g rega  u m  m a io r  n ú m ero de in form a ções , qu e s erve para  

‘ in terp reta çã o d o  m u n d o ’ , m a s  n ã o pa ra  n os  m od ifica r  ou  p rovoca r  u m a  exp eriên cia . D on a to , E ron id es  

C â m a ra . A s  n a rra tiva s  d os  livro s  d id á ticos  d e  H is tór ia  e  a  con s tru çã o d e  id en tid a d es : o  p a p el ( in )  fo rm a tivo  

da  leitu ra  -  p.2.
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m ediador de d iscussões críticas e re flexivas m ediante  as representações que o 

d iscu rso  do  s a b e r  produz.

A  representação é uma form a m etodo lóg ica de apreensão dos fatos. 

U sam os uma m etodo log ia  para in te rp re ta r o m undo e dar s ign ificados àquilo  que 

consideram os com o real. P or exem plo , a fo rm a com o  a gente  lê, escreve e fa la  

segue uma m etodo log ia  de representação. Essa idé ia de representação das 

co isas nasceu com Platão. Para ele, exis tia  um real esperando para se r narrado e 

representado e e sse  real só  é ve rd a d e iro  quando é in te rp re tado de fo rm a  

in te ligível através do pensam ento com  o uso da razão. A  principa l caracterís tica 

do pensam ento p la tôn ico é a div isão entre o S er e a R azão que term ina por in ic ia r 

os pa râ m e tro s  da  dualidade. Q ua nd o  o  hom em  usava os sen tidos para  c h e g a r a 

apreensão do real, ele tinha uma cóp ia  im perfe ita deste real, portanto, só se 

chegava ao conhecim ento  pelo uso da Razão.

No sé cu lo  XVIII, Descartes, tam bém  co locou essa dua lidade entre  o S er e 

o Conhecim ento, o que é jus tificado  por sua fam osa frase: “Penso, logo exis to ” . 

Daí, a em ergência  do Hom em  com o se r produ to r do seu contexto  socia l através 

do  rac iocín io . O  P os itiv ism o de  A uguste  C om te  tam bém  vai se r in fluenciado pe las 

idé ias de Descartes, em cujo te o r o su je ito  era neutro, centrado.

Já no sécu lo  XIX, a pa rtir das idé ias de Durkheim , as representações são 

fo rm u la d a s  com  o su je ito  sub je tivo, sendo ele ta n to  cen trado e re p re se n ta n d o  

esse papel, com o tam bém  vai se r levantada a idé ia de que, a representação 

social do hom em  não é som ente  ind iv idua l, mas tam bém  coletiva. Ou seja, ele 

separa  o ind iv íd uo  da  sociedade e re tom a o  s ign ificado das representações. O 

hom em  é um S er social quando é representado com o tal, surg indo as identidades 

que vão sendo leg itim adas pe lo  d iscurso da linguagem  e in te rna lizadas nas 

pessoas com o natu ra is .

Dentro da Escola Cultural, você tem  várias in te rpre tações do que seria a 

representação do real, porém, R oger C hartie r é quem  m ais traba lha com 

representação do real. Para ele, o  papel da H istória  Cultura l é lê  a rea lidade , 

po rque existe um real que prec isa se r buscado e representado. M as com o a 

H istória C ultura l identificaria  na H istória  o Real? Pela apreensão deste real 

a través da no m eação, da  c la ss ificaçã o  e  da  o rdenação . “A o  traba lhar sobre  as 

lutas da representação, cuja questão é o ordenam ento, portanto  a hierarqu ização
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da própria estru tu ra  soc ia l, a his tória  cu ltura l separa -se sem dúvida  de uma 

de pen dên c ia  de m a s ia d a m e n te  es tr ita  de um a  h is tó ria  socia l dedicada 

exclusivam ente  ao estudo das lu tas econôm icas, porém  opera  um re to rno hábil 

tam bém  sobre  o social, pois centra  a atenção sobre  as estra tég ias s im bó licas que 

de te rm inam  posições e re lações e que constroem , para cada classe, grupo ou 

meio, um ser-perceb ido constitu tivo  de sua identidade” .5

As identidades são constru ídas a partir de s im bo log ias que vão 

d e te rm in a n d o  os  lugares que cada um  ocupa  na so c ie d a d e  e  de te rm inando as 

re lações que, ora são de inclusão, ora são de exclusão, ocorrendo com esta 

última, a nom eação dos “desigua is” , a c lassificação em grau daquilo  que seria 

m e lh o r ou  p io r  é a co lo cação  em  o rdenam ento  deste  Real. O s conceitos 

a tr ibu ídos as categorias ajudam  os pesqu isadores a cap tar o real. A través desse 

processo, é que se chega ao real. Ele (O  Real), só é visível e inte lig ível a pa rtir do 

que o p e sq u isa d o r o  apreende a tra vé s  do  p rocesso  de  no m eação, c lass ificação e 

ordenação.

Os su je itos histó ricos vão ganhando iden tidades a pa rtir da apreensão 

deste  real através  d a s  re p re se n ta çõ e s  qu e  e le  assum e num  de te rm inado con tex to  

social. D iante disso, o saber não só se apropria  com o repete  essas ca tegorias e 

produz todo uma d iv isão desse saber por d iscip linas, po r séries, ou seja, por 

e ta p a s  na ling uag em  do  d iscu rso  fo rm a tivo  de um a  institu ição. E esse d iscurso se 

insere tam bém  na ava liação se tornando m uitas vezes um problem a.

O problem a da ava liação está re lacionado com a qua lificação e a 

prom o ção . E a esse  respeito, exis te m  n o rm a s  e s tr ita s  q u e  os  p rofessores não 

podem  m odificar, estejam  ou não de acordo com elas. Ao m esm o tem po, que a 

ava liação pode ser um m ecanism o de inclusão, é tam bém  de exclusão. É ela que 

inclu i o aluno num a série, num  segm ento, m as exclu i de ou tros pelo o seu poder 

de class ificação, de qualificação.

Q uando avaliam os, fazem os as qua lificações sem leva r em consideração 

outra  rea lidade alem  do rend im ento em sala de aula, ignorando s ituações extra- 

esco la res que condicionam  tal rend im ento, re fo rçando a produção das 

identidades e das diferenças. A  busca da coerência  en tre  aquilo  que exig im os do

5 .C IIA R T IE R ,  R og er . O  M u n d o  com o R ep res en ta çã o In  E s tu dos  A va n ça d os  n °  11. V o l.  5 , Ja n eiro a  A b r il,  

U S P ,1991.p .p. 183-184.
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outro  e de nós m esm os é um a cond ição fundam enta l para um traba lho  m ais justo  

e so lidário . O p ro fesso r não pode se to m a r um m e ro  re pe tido r de  chavões e sim 

um esc la recedor de conce itos para que e les não se tornem  pa lavras vazias. A  

busca perm anente  do sentido das pa lavras é condição essencia l para 

e s ta be le ce rm os  um a co e rê n c ia  com  a p rá tica  d ive rs ifica d a  que  querem os exercer. 

Se o sentido é dado por nós ao lerm os e escreverm os , é porque as ava liações 

não podem  ser um unstrum ento hom ogêneo, po is som os dife rentes.

Na  perspectiva da diversidade, a d ife re n ça  e a identidade tendem  a se r 

natura lizadas, crista lizadas, essencia lizadas6 A s identidades do pro fessor e do 

aluno são tom adas com o fa tos  da vida social e, que perante as qua is  se deve 

to m a r um a  posição. Gera lm ente, a posição socia lm ente  ace ita  e 

pedagogicam ente  recom endada é de respe ito  e to le rância  para com as produções 

cu ltu ra is  da  divers idade e da dife rença.

Nessa po sição  liberal de re spe ito  e  to le rân c ia , as  questões que englobam  

os conceitos de d ivers idade e de dife rença não se esgotam  e nem tam pouco essa

perspectiva e sufic iente  para serv ir de base para um a pedagogia  critica e
*

questionadora  de com o são produzidos os su je itos históricos. E preciso que se 

fo rm ule  um a pedagogia  e um currícu lo  que não se lim item  apenas a ce leb ra r a 

identidade e a dife rença, mas que buscassem  problem atiza-las. Mas a identidade 

e v is ta  e con ceb id a  com o  aqu ilo  que se e :s o u  professor, sou aluno. Nessa 

perspectiva, a identidade sò tem  com o re fe rência  a si p rópria ;e la  e 'au to -con tida  e 

au to-sufic iente.

N esse m esm o sentido, a dife rença tam bé m  é  conceb ida com o um a 

entidade independente, m as m antém  um a re lação de dependência  com a 

identidade, porque justam ente  esta últim a identifica  o que o outro  é ou não é -  ou 

seja, a d ife re n ça  en tre  os entes, en tre  os seres e  e n tre  a s  co isas, de m arca  ass im  

as identidades de cada coisa, constitu indo uma im bricada rede de ligação en tre  

aquilo  que é e aquilo  que não é. Portanto, identidade e d ife rença são 

inseparáveis.

Os papéis  do p ro fessor e do  aluno tam bém  se encontram  nessa cadeia  de 

identidade e de diferença. O pro fessor só existe se existe tam bém  o a luno e, vice-

6 .S IL V A ,  T o m a z Ta d cu  da. A  p rod u çã o  s ocia l da  id en tid a d e e  da  d iferen ça  In  Id en tid a d e e D iferen ça : A  

p ers p ectiva  d os  es tu dos  cu ltu ra is\ tradu ções e  (o r g ) :  T o m a z Ta d eu  da  S ilva , S tu art H a ll,  K a th ryn  W ood w a rd . 

P etróp o lis , RJ.
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versa, não há aluno sem professor, e o conhecim ento  constró i uma ponte  entre 

e les dem arcando, nesse sentido, a ava liação com o representação dessa relação 

de a lte ridade que é produzida pela linguagem  que sign ifica o real.

M as com o a H istória Cultural vai faze r a percepção do real? A través do 

d iscu rso ; m as são  d iscursos que produzem  práticas que po de m  de te rm ina r uns 

m a jo ritá rios sobre outros. Com o posso fazer uma d ife renciação entre  um d iscurso 

e ou tro? Pelas representações. A  pa rtir dos argum entos ou das estra tég ias que 

cada um  usa para  leg itim ar o seu  d iscu rso  e  dependendo desta técn ica, é que um 

d iscurso vai sobrepor outro  discurso. “O s d iscu rsos em seus próprios dispositivos, 

suas articu lações re tóricas ou narrativas, suas estra tég ias de persuasão ou de 

d e m o n s tra çã o ”. “Q ue cad a série  de  d iscu rsos  se ja  com preend ida em  sua  

especific idade, ou seja, inscrita em seus lugares (e m eios) de produção e suas 

cond ições de possib ilidade, re lacionada aos princíp ios de regula ridade que a 

orden am  e con tro lam , e in te rro gad a  em  se u s  m odo s de  re conh ec im e n to  e de  

verac idade”7.

A  representação não é uma cóp ia  do real, sua im agem  perfeita, espécie  de 

reflexo, m as um a  construção fe ita a pa rtir dele. A  representação envolve 

processos de percepção, identificação, reconhecim ento , c lassificação, leg itim ação 

e exclusão. Porém, a fo rca  da representação não se d a r pelo seu va lo r de 

verdade, mas s im  pe la  capacidade que tem de se substitu ir a rea lidade que 

representa, constru indo um m undo para le lo  de s ina is  no qual as pessoas vivem. 

No d iscurso do saber escolar, a ava liação é a representação da re lação de 

a lte rid a d e  que se estabe lece no p rocesso  do  en s in o  e da  aprendizagem , 

caracte rizando as identidades do pro fessor e do aluno.

O utro conceito  que vem im bricado na le itu ra  que a H istoria  C ultura l faz  do 

m u nd o é  o da narra tiva , contudo, nessa  fo rm a d e  le itura, o h is to riador sabe que a 

sua narra tiva pode re la ta r o que ocorreu um dia, m as que esse fa to  pode ser 

ob je to de m ú ltip las versões. D iante desses pressupostos da H istoria Cultural, é 

que o p ro fe sso r não  podería  se  c o lo ca r com o ún ico  do n o  da ve rda de pe ra n te  as  

na rra tivas do livro didático e nem tam pouco considera-las com o reais, verdade iras 

e inquestionáveis. Daí, C h a rte r considerar que o real exis te  naquilo que é sua

7 . C H A R T IE R ,  R og er . O  M u n d o  com o  R ep res en ta çã o In  E s tu dos  A va n ça d os , n °  11, V o l.  5, Jan eiro a  A b r il 

d e 1991 (U S P ).
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representação. A s representações contribuem  para anu la r o poder da verdade 

absoluta . A  verdade positiv ista  passa a se r anulada pela sub je tiv idade , pela 

re la tiv idade.

Dentro dessa d iscussão ep istem ológica, pe rcebem os a em ergência  de 

ou tra  fo rm a de  enxergar o que cham am os de rea lidade que a H istoria Cultura l vai 

nos ev idencia r que é a exp licação do m undo através de um a articu lação de 

conce itos, com o por exem plo, as sensib ilidades8, que traz a questão do ind ivíduo 

enquanto  se r apercebido do seu eu, porque traba lha com as sensações, com  o 

em ocional e com o sub je tivo de cada um. As sensib ilidades seriam, pois, as 

fo rm as pe las qua is  ind ivíduos e grupos se dão a perceber, com parecendo um 

foco de tradução da cham ada rea lidade por m eio das em oções e dos sentidos.

É nesse sentido que buscam os com preender a produção das identidades 

do pro fessor e do aluno. Essas são constru ídas na relação de a lte ridade que se 

estabe lece en tre  eles pelo saber, m as que tam bém  são produzidas e fo rjadas na 

percepção de quem  vê e anuncia  o outro, os qua is  são descritos e ava liados pelo 

discurso, figurado e representado por im agens. Há uma produção im aginária  

deste outro, que afirm a a a lte ridade e a dife rença, no tem po e no espaço. Ora, o 

p ro fessor é um narrador, e o texto do livro didático, um m eio de tra duz ir um O utro 

ao destinatário , que é o aluno. M as a leitura, com o d iz  Chartier, é rebelde e 

vagabunda. Ela pode leva r a fo rm u lação de s ign ificados bem d is tantes daque les 

a lm ejados ou prev is tos  pelo esfo rço re tórico do professor. Portanto, nesse 

sentido, o p ro fessor não pode se considerar o ún ico dono da verdade.

O d iscurso do saber vai se ap rop ria r dessas cons iderações acerca do 

d iscurso da linguagem , e vai institu ir os su je itos do conhecim ento  porque as 

representações vão da r subsíd ios para que a través dos conce itos se dê 

identidade ao real. A  representação fa z  a construção do  ser, do  objeto; a 

nom eação faz  com que eu diga quem é o ser, quem  é o objeto. Se o d iscurso 

para to rna r o real inte ligíve l, prec isa descrever, narrar, nom ear, então, o m undo 

do saber com o representação é um m undo che io  de “verdades” . Daí a jus tificação 

do livro d idático e do d iscurso do pro fessor serem  institu ídos com o verdades 

irrefutáveis^e da classificação do aluno com o desconhecedor desse saber.

8 . P E S A V E N T O ,  S andra  Jatahy. M u d a n ça s  ep is tem ológ ica s : a  en trada em  cen a  d e run n o vo  o lh a r  In  H is tória  

e  H is tor ia  C u ltu ra l. B e lo  H or izon te : Au tên ctica ,2003 .
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Nesse processo de institu ição do ser e do ob jeto, o saber se utiliza de um 

in s trum e n to  pedagóg ico  que a té  hoje ainda é bastan te  usado para construção de 

verdades e a re tenção destas verdades com o naturais, que é o livro didático. Mas 

o livro d idático é um depositá rio  dos con teúdos escolares, suporte  básico e 

s is tem atizador priv ilegiado dos conteúdos e lencados pe las propostas curricu la res 

que são im postas aos educandos pelos poderes do saber.

Nesse aspecto, ele e labora as estru tu ras e as cond ições do ensino para o 

professor, sendo inc lusive com um  existirem  os “liv ros do professor” ou do 

“m estre ” . Ao lado dos textos, o livro d idático produz um a série  de técn icas de 

aprendizagem , com o por exem plo, exerc íc ios, questionários, sugestões de 

tra ba lho , enfim , as  ta re fa s  que  os  a lu n o s  devem  desem penhar para a apreensão 

ou, na m aior parte das vezes, para a retenção dos conteúdos. Assim , os m anuais 

esco la res apresentam  não apenas os con teúdos das d iscip linas, m as com o esse 

co n te ú d o  d e ve  s e r ens inado.

Diante desse veícu lo  que é po rtador de um sistem a de valores, de poderes 

e de um a cultura porque transm item  este reó tipos e va lo res dos grupos sociais, 

m uitas vezes, genera lizando tem as, com o fam ília, criança, etnia, de aco rd o  com  

os prece itos da sociedade branca burguesa, caberia  ao p ro fesso r reconduzi-los 

com novas propostas m etodo lóg icas dando ao educando a possib ilidade de 

re fle xã o  ace rca  de  ta is tem áticas para que este fosse  o a g e n c ia d o r do  seu  p ró prio  

conhecim ento , m arcado por re flexões ou possíve is  d isco rdâncias daquilo  que lhe 

é enunciado pelo livro didático.

Assim , m esm o co n s id e ra n d o  q u e  o liv ro  d idá tico  se ca ra c te riza  pe lo  texto 

im positivo e d ire tivo acom panhado de exercíc ios prescritivos, o pro fessor é o 

instrum ento cu ltura l fundam enta l na m udança das form as de usá-lo, possib ilitando 

que o saber não seja d itado e s im  d iscu tid o . P orém , es tabe lecendo outra  re la ção  

de poder en tre  o livro escolar, o p ro fessor e o aluno, que M ichel Foucau lt tão bem 

vai trabalhar. A  relação de poder que se estabe lece no processo do ensino e da 

a p re n d izag em  é institu ída pe lo  d iscu rso  da  linguagem , cuja representação m a io r é 

a ava liação.

O processo de atribu ição de sentido aos conteúdos esco la res é, portanto, 

ind iv idua l, porém , é tam bém  cu ltu ra l na  m edida em  que os  s ign ificados 

constru ídos rem etem  a fo rm as e saberes soda lm en te  estruturados.
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C onceber o processo de aprendizagem  com o propriedade do sujeito não 

im p lica  desva lo riza r o papel de te rm inante  da in te ração com  o m e io  social e, 

pa rticu la rm ente , com a esco la. Ao contrário, s ituações esco lares de ensino e 

aprendizagem  são s ituações com unicativas, nas qua is  os a lunos e professores 

atu am  com o  co-re sp onsá ve is , am bos, com  um a in flu ênc ia  decis iva para o êxito  do 

processo.

Se a aprend izagem  fo r um a experiênc ia  de sucesso, o a luno constrói uma 

re p re se n ta çã o  d e  si m e sm o com o  a lguém  cap az. Se, ao con tra rio , fo r  um a  

experiência  de fracasso, o ato de ap render tenderá  a se trans fo rm ar em am eaça, 

e a ousadia  necessária  se transfo rm ará em m edo, para o qual a defesa possíve l é 

a m a n ifes ta ção  de  desinteresse. A  aprendizagem  é cond ic ionada, de um lado, 

pe las possib ilidades do aluno, que englobam  tan to  os n íve is  de organ ização do 

pensam ento com o os conhecim entos e experiênc ias prévias, e, de outro, pela 

in te ra çã o  com  os ou tro s  a gentes.

Se todos os hom ens de uma sociedade puderem  te r consciência  c lara da 

rea lidade viv ida po r eles, e, dessa form a, perceberem  as tendências das 

tra ns fo rm açõ es  soc ia is , terão  tam bé m  co n sc iê n c ia  do  seu  p o d e r de tra n s fo rm a r o  

mundo. M as isto vai depender m uito da fo rm ação educativa de cada se r não de 

form a ind iv idua l, mas de fo rm a co le tiva  e hom ogênea. Só assim  terem os, a 

co n s tru çã o  de  um  m undo  m e lhor. P orta n to , se rá  m e lh o ra nd o  as  co n d içõ e s  de  

v ida da sociedade com o um todo, sem d iscrim inação de form a algum a, sem  a 

reprodução de estereótipos, sem a reprodução de verdades absolutas, é  que 

poderem os a lm e ja r o  encontro  com ho m e n s  in te iros, ín te g ro s  e  d ignos, cuja 

m udança só se da a pa rtir do aspecto  ideológ ico de uma sociedade.

A  partir da representação de um a sociedade im aginária  do que seria  o real 

é que a H istoria C ultu ra l vai tra b a lh a r com  o  conce ito  de im ag inário  em  cu ja  linha 

vai haver várias defin ições. Para a lguns pensadores que dão uma d im ensão 

h istórica a esse conceito, o im ag inário  seria um sis tem a de idé ias e im agens de 

re p re se n ta çã o  co le tiva  que  o s  hom en s em  todas as épocas criou para da r sen tido 

a si e ao m undo, ou seja, ao real.

Em síntese, se o pro je to  educaciona l exige ress ign ifica r o processo de 

en s in o  e ap rend iza gem , não  é  a a p re n d izag em  que de ve  se a ju s ta r ao  ensino,
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mas sim o ensino que deve po tencia liza r a aprendizagem , para que os d iscursos 

e as representações desses d iscursos se jam  de um “rea l” de m undo m elhor.

Portanto, as ava liações que estudarem os a seguir, seriam  as 

representações dessa re lação de a lte ridade que se estabe lece no processo de 

en s in o  e apren d izagem .
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C APÍT U LO  II

R EPR ESEN TAÇ ÃO  DO SABER H IS TÓ R IC O  NAS AVALIAÇ Õ ES: D ISCUR SO S, 

SU JE ITO S E REPR O VAÇ Õ ES.

Nesse capítu lo , pre tendo estudar as representações das ava liações de 

H istória  de alunos do Ensino Fundam enta l e M édio. C om eçam os fazendo  análise 

das ava liações de H istoria  de alunos da 8a série do Ensino Fundam enta l. Nelas 

procure i de tecta r os tipos de representações que a produção do conhecim ento  

cien tífico  esco la r tra ta  de enfatizar, com o por exem plo , qua is  os su je itos 

históricos; qual a idé ia de acontecim ento ; qua is  os tipos de narra tivas que foram  

utilizadas, e, com o foi tra tada a idé ia de história e de tem po nos fa tos  h is tó ricos 

traba lhados nas avaliações.

As ava liações da 8a série  do Ensino Fundam enta l que estam os analisando, 

têm com o tem ática  a Prim eira G uerra M undia l, a R evo lução Russa, a Segunda 

G uerra Mundial e o Estado Novo no Brasil. Nelas, percebem os a em ergência  de 

um suje ito  histórico, cuja representação social não é ind iv idua l, m as tam bém  

coletiva. V ejam os por exem plo, o papel que tan to  Lenin, com o Karl M arx ou 

Frederich Enge ls ocupa na Revo lução Russa, onde o d iscurso h is tó rico  os coloca 

com o líderes dessa Revolução, porque os seus ideais serviram  de base para 

m udanças socia is, po líticas e econôm icas na Rússia. Os seus ideais de 

con testação à ordem  pública, os transform am  em  su je itos h istó ricos subjetivos, 

porque, ao m esm o tem po, que eram centrados e “ representavam ” esse papel, 

tam bém  co le tiv izavam  os seus ideais com  o restante da população russa.

C ontudo, esse é um d iscurso m arxista , cu jo  ideal foi levantado em tese 

pelo próprio Karl M arx e que norteou a v isão de m undo dos hom ens até o século  

XX. Em sua obra “O C apita l” , e le defendeu os princíp ios do M ateria lism o 

H istórico, segundo o qual, a história se m ovia segundo as lutas de classes, 

quando o prole ta riado num a revo lução tom aria  o poder em suas m ãos e revertería 

com isso, a situação econôm ica e po lítica de uma sociedade. Então, alguns 

auto res que ainda seguem  esse pensam ento m arxista , re tra tam  o desenro la r da 

H istória  a inda do ponto de vista po lítico e econôm ico e colocam  as
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representações de su je itos h istó ricos com o Lênin, Karl M arx e tan tos ou tros com o 

re vo lu c io n á rio s  de  de te rm inados contextos históricos. Seus tra tados teóricos 

a inda são conceb idos com o um a representação de um a h istó ria  verdadeira

As sociedades e cu ltu ras em que v ivem os são produzidas po r poderosas 

o rdens d iscurs ivas que regem  o  que  d e ve  s e r  d ito  e o  que deve ser ca lado e os 

próprios su je itos não estão isen tos destes efe itos. A  linguagem , as narra tivas, os 

textos, os d iscu rsos não apenas descrevem  ou fa lam  sobre  as coisas; ao faze r 

isso, eles instituem  as coisas, inven tando sua identidade. E as  identidades de 

Lênin, Karl M arx e de tan tos ou tros  fo ram  inventadas pela linguagem  do discurso, 

que as institu ições do saber fazem  questão de subjetivar.

A  idé ia de acontecim ento  que percebem os nas ava liações que analise i é 

de um acontecim ento extrem am ente  “ve rdade iro ” , porque ao a luno não é sugerido 

a d iscu tir o assunto, mas apenas a reproduzi-lo , com o por exem plo, as ava liações 

ana lisadas fo ra m  e la b o ra d a s  com  q u e s tõ e s  para  se  com ple ta r, exigindo, com  

isso, cópia fie l do d iscurso do livro  didático. É nesse sen tido  e contexto  que não 

só o livro, mas tam bém , quem  vai u tiliza r -  o professor, que os d iscursos vão 

p ro d u z in d o  e reproduzindo as identidades h istó ricas do saber.

Segundo A driana9, ‘O  processo de ava liação teria sua defin ição na análise 

dos resu ltados produzidos no processo de aprendizagem  com  in tu ito  de uma 

tom ada  de  co n sc iê n c ia  p o r pa rte  do  pro fessor daqu ilo  que fo i ap re n d id o  e que  

deve a inda ser ensinado ’. Esta tam bém  é o meu conce ito  de  avaliação, o qual 

deveria  acontecer de form a contínua, sem  nom eação, separação e exclusão.

Em  um a q u e s tã o  da a v a lia çã o  de  um a a lu n a  da  8a sé rie  do  ensino

fundam enta l cujo enunciado era seguinte: Complete: letra c:” ___________ , Frederich

Engels e ________________ , foram  os líderes da Revolução Russa” . A  aluna completou

as lacunas com os nomes Karl Marx e Lênin. N essas ava liações que analisam os 

cujas questões eram  para os a lunos com ple ta r, não sabem os que crité rios  o 

p ro fessor atribui a e las para ava lia r os alunos, porque ele não atribui va lo r às 

qu e s tõ e s  e no fina l dá  um a no ta  a le a tó r ia  to ta l da p rova  sem  ne nh um a  

observação, ou seja, m esm o que a a luna tenha com ple tado toda a questão com 

as pa lavras pertinentes do tem a e o pro fessor co loque o sím bolo de corre to  na

9 .L IM A ,  A d r ia n a  d e O live ira . A va lia ç ã o  E s co la r : Ju lga m en to ou  C on stru çã o. P etróp o lis , RJ: V o zes ,  1994.
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questão, ele não dá a nota m áxim a nessa prova, porém  não exp lic ita  o porquê de 

sua atitude , já  que  hav ia  con s ide rado  as  questões com o corretas.

O pro fessor e o livro d idático são os  processos cu ltu ra is  u tilizados para a 

repetição dos acontecim entos e seus enunciados são considerados como 

“ve rdade iros” ; e, a escola é a institu ição que perm ite  d is tingu ir os enunciados 

“verdade iros” dos “fa lsos” , na “m aneira  com o se sanciona uns e ou tros” . 10 Esta 

oposição de va lo res entre verdade iros e fa lsos só serve para leg itim ar um sistem a 

de exclusão que o d iscurso da linguagem  produziu  e que as ins titu ições do po de r 

colocam  em prá tica  m edian te as in te rd ições do  saber c ien tífico  que o naturaliza, 

daí, a reprodução das identidades com o representações do que seria “um rea l” .

Nas avaliações, o pro fessor u tilizou uma n a rra tiva  bastante  trad ic io na l 

porque ao traba lhar com as tem áticas, com o po r exem plo, o período brasile iro  

conhecido com o Estado Novo, ele dá bastante re levância ao “heró i” Vargas, 

q u a n d o  co lo ca  nas q u es tõ es  para  c o m p le ta r o s  se g u in te s  en unc ia dos : “O

m ovim ento  em favo r de G etú lio  V argas c h a m a -s e ____________ e a pa lavra de

ordem  e r a __________________ . A  a luna preencheu a prim eira lacuna com  o nom e

de Q ue re m ism o  e  a segunda com :” querem os G etu lio ” . Noutra questão da m esm a

avaliação, o p ro fessor colocou: “ Em 1953, V argas criou a ___________ dando a

essa em presa o _______________________________________ A  aluna com pletou

com as p a la v ra s  P e tro b rá s e m o n o p ó lio  da  exp lo ra çã o  e do  re fino  do petró leo. Em 

outra, ele colocou: “G etú lio liderou a cam panha “o petróleo é nosso” que visava

_______________________________________ ” . A  a luna com pletou: “estabe lecer o

m o nop ó lio  b ras ile iro  da  exp lo ra çã o  d e sse  produto, no tam bém  teve muita 

in fluência” . O pro fessor considerou todas as questões corretas.

Segundo o professor, é a pa rtir das ações de V argas que a his tória  do 

Brasil é en ca m in h a d a  para  no va s  ações. S en do ass im , o p ro fe s s o r tra ba lh a  com  

uma idéia de história de causa e efe ito, o que é bastante  tradicional, porque 

assim, a h istó ria  seguiría um a linea lidade de tem po sem  rupturas, com o se um 

ca m in h o  já  fosse  p re v ia m e n te  traçado, bastando a p e n a s  segu i-lo  para a co n te ce r 

o “faze r” h istórico de uma sociedade.

Q uando o p ro fessor coloca na sua ava liação, Lenin, Karl M arx e Frederich 

E n ge ls  com o  líde res revoluc ionários, ele passa a pensar a h is tó ria  do  po n to  de

10 F O U C A U L T ,  M ich e l. M ic ro fis ica  d o  P od er . 8a ed ., R io  d e Janeiro, G ra a l,1989. p.12.
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vis ta  do m ateria lism o histórico de Karl Marx, onde o faze r histórico se m ovia a 

p a rtir  das lu tas de  classes, ou seja, os  op rim idos co n tra  os  opressores, quando no 

fina l, os prim eiros tom ariam  conta da situação. A  “rea lidade” h istórica se m overia 

pela vontade de opostos que estariam  situados nos d iscursos de cada classe -  

op resso r e oprim ido.

O que tem os denom inado “ rea lidade” é o resultado desse processo no qual 

a linguagem 11 tem  um papel constitu tivo. Isto não quer d izer que não existe  um 

m undo fora da linguagem , m as sim, que o acesso a este m undo se dá pela 

sign ificação que é m edida pela linguagem .

A  meu ver, a pedagogia do conhecim ento  em sala  de au la  ao traba lha r com 

tem áticas de form a trad ic ional é bastan te com um . O educador, em gera l, apenas 

reproduz o discurso do livro didático, sem proporc ionar d iscussões quanto  aos 

eventos históricos, com o tam bém  dos atores que de le  participaram , com o, por 

exem plo, questionar o papel do líder atribuído a Lenin, Karl M arx na R evolução 

Russa. Seria bastante in te ressante  que se levantasse questões do tipo: - Com o 

Karl Marx, Frederich Engels e Lênin se constitu íram  com o su je itos históricos da 

Revolução Russa? Q ue tipo de d iscurso contribu iu  para que eles se to rnassem  

h istó ricos? Pois sabem os que Lênin participou da  R evo lução Russa. M as M arx e 

Engels não! Eles apenas elaboraram  um a teoria  que acabou por desencadeá-la .

Nesse sentido, en fa tizam os que ta lvez a escola  tenha perd ido o seu 

sentido educativo, porque ultim am ente, com preendem os que a esco la  tem  com o 

ob je tivos as provas e os testes, configurando-se desde as esco las prim árias até 

as academ ias. Q uando a escola perde o sentido educativo, ela perde o contro le  

da d isc ip lina, passando a utilizar-se de provas e testes com o instrum ento  de 

contro le  e poder disciplinar.

O utra tem ática que o p ro fessor tam bém  traba lha em sua aula de form a 

bastante tradicional é o período conhecido com o Estado Novo no Brasil. Ele é 

traba lhado a partir da figu ra  de Vargas. Será que esse período da história 

bras ile ira  só pode ser visto e analisado a partir do sujeito de Vargas, um suje ito 

h istórico centrado, de cujas ações resultam  ou tras ações? Nesse caso, a história 11

11 Entende-se aqui linguagem , não apenas com o form a de com unicação oral, ou com o texto ietrado. Linguagem  diz 
respeito a toda form a de expressão de m anifestação que atribui sen tido  e, assim , inventa, cria as coisas. COSTA, Marisa 
Vorraber. Sujeitos e sub jetiv idades nas tram as da linguagem  e da cultura In Cultura, Linguagem  no ensinar e aprender. 
Vera Ma Candau (org.) Rio de Janeiro. D P & A .2001 .2a ed. P.32.
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é vista com o causa e efe ito  com um tem po crono lóg ico  linear, sem rupturas, sem 

(des) cam inhos, no que, m uitas vezes, se  constitu i assim, a h istó ria  dos heróis.

O utras questões poderíam  ser pertinentes nesta tem ática do Estado Novo. 

Com o por exem plo , que outro  tipo de  leitura poderiam os faze r deste contexto 

h is tó rico  brasile iro  cha m ad o E s tad o  N ovo  P o r q u e  não  sugerim os aos a lu nos  

d iscu tir as representações que V argas assum e perante  o povo nesse contexto 

h istórico? Que d iscurso possibilita  a representação dele com o “ Pai dos Pobres”? 

Q ua is as “fa las” que o co locam  com o a representação de um d itador?  Que outras 

“faces” têm  V argas no Estado Novo? O  que em erg iu  no cam po do saber que 

possib ilitou d iversos discursos sobre a figura  de V argas fren te  ao poder?

Partindo desse olhar, os su je itos são estra teg icam ente  d ispostos con fo rm e  

a “lóg ica” , da cultura e do sistem a po lítico  dom inante  e, os livros d idá ticos são 

textos cu ltu ra is que operam  constitu tivam ente  em re lação aos objetos, su je itos e 

verdades de seu tem po. O  c a rá te r p ro d u tivo  q u e  assu m em  na in ve n çã o  de  

su je itos e no exerc íc io  de processos de sub je tivação deve jus tifica r que o suje ito 

centrado não é natura lizado, m as sim  produzido pelo d iscurso da linguagem .

O livro  d idático articula de form a m inuciosa, m ecanism os de leg itim ação 

dos su je itos histó ricos no tem po e no espaço e a Escola os instituc iona liza  dentro 

das esferas do saber científico, o que serve para as bases dom inantes ge rar um 

d iscurso na tura lizado destes sujeitos. É po r isso que é fácil c o m p re e n d e r porquê  

as narra tivas trad ic iona is  são repassadas e reproduzidas com o natura is, já  que “O 

d iscurso está na ordem  das le is” . “Em toda sociedade a produção do d iscurso é 

ao m esm o tem po contro lada, selecionada, o rg an izada  e  red is tribu ída p o r certo  

núm ero de proced im entos que têm  po r função con ju ra r seus poderes e perigos, 

dom inar seu acontecim ento aleatório , esqu iva r sua pesada e tem ível 

m a te ria lidade12”. Ou, segundo D onato13, ‘na nossa trad ição de pesqu isa  e leitura, 

o que está escrito ou constitui os textos é a representação do “ real” . Em ou tras 

pa lavras, é com um  nos apropria rm os do  que lem os com o um espelho , ou com o 

rad iogra fias do “rea l” .

Dando prosseguim ento  a nossa le itu ra sobre  as ava liações com o 

representação do d iscurso do saber, percebem os que a leg itim ação dos

12 .F O U C A U L T ,  M ich e l. A  O rd em  d o  D iscu rso. S a m p a io. E d . L o yo la ,  S ã o P a u lo .B ra s il,1 9 9 6 .p .9 .

13 . D O N A T O ,  E ron id es  C â m a ra . A s  n a rra tiva s  d os  livro s  d id á ticos  d c h is tória  e  a  con s tru çã o d e  id en tid a des : 

o  p a p el ( in )  fo rm a tivo  da  Leitu ra . P .3 .
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conhecim entos h is tó ricos se produz po r aquilo  que o pro fessor concebe e quer 

reproduz ir e m ate ria liza -se através da avaliação , até porque se o d iscu rso  é 

se lecionado e contro lado, com o nos evidencia  M ichel Foucault, ta lvez para alguns 

educadores se tom e im possível dentro de um sis tem a con tro lador levanta r tais 

questionam entos, ou talvez, ele não este ja  p reparado para tais questionam entos 

devido a sua preparação m etodo lóg ica com o educador.

Para ava lia rm os por que de te rm inados professores apenas reproduzem  os 

d iscursos dos liv ros didáticos, precisaríam os levan ta r d iversos questionam entos 

que não acham os oportunos neste m om ento porque foge  um pouco do meu 

ob jeto de pesquisa, que é perceber com o as representações produzidas pelo 

d iscu rso  da  linguagem  são reproduzidas.

Esta prá tica  m etodo lógica de reprodução das identidades que o discurso 

produz se estende tam bém  para as sa las de au las do Ensino M édio (antigo 

segundo grau). A  sa la  de  au la  q u e  a tende alunos do  Ensino M édio de ve ria  s e r um  

espaço de reflexões acerca do m undo, possib ilitando uma aprendizagem  

dinâm ica cujo parad igm a seria fo rm ar cidadãos críticos e partic ipa tivos do próprio 

conhecim ento . Porém , a p rá tica  m etodo lóg ica de de te rm inados pro fessores nos 

m ostra o “ve lho costum e” de reprodução do conhecim ento  e da ap licação de 

“castigos” num éricos atribuídos às respostas das questões para faze r o a lunado 

aprender.

Numa Escola Estadual de Ensino Fundam enta l e M édio14, consta te i que 

um determ inado educador o qual vam os denom iná-lo  “x” tem  um a prática 

m e to do ló g ica  bastante  tra d ic io n a l que se ev idencia  na s  sua s  a tiv idades de 

avaliação, porque ele requisita que seus a lunos expliquem  dete rm inadas 

questões, porém, não sabem os de quais crité rios ele se utiliza para ana lisa r as 

respostas do alunado, já  que não leva em consideração o conhecim ento  ad q u ir id o  

no processo do ensino e da aprendizagem  e, po r sua vez, atribui no tas ba ixas às 

questões, sem, no entanto, faze r nenhum a consideração a respe ito daquilo  que 

considerou inco rre to , m esm o  que fo sse  p o r esc rito  na p ró pria  ava lia ção , o  que 

dava ao aluno a chance de um a exp licação na sua defesa.

14 A  E s cola  E s ta du a l d e E n s in o Fu n da m en ta l e M é d io  P re fe ito  F ra n cis co d a  S ilva  c s itu ada  a R u a  P ed ro  

G ra n geiro  da  S ilva , n , C en tro -  A r e ia l -  P B .
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Vejam os por exem plo  a seguin te  questão do pro fessor “x” que num a de 

suas provas, ele se  p ron unc ia  ass im : “Explique porque a soc iedade egípcia  era 

po lite ís ta?” . Resposta da aluna: “ Porque os eg ípc ios adoravam  vá rios  deuses, 

que eram  representados na form a hum ana e anim al (an tropozoom orfia )” , em cuja 

in te rp re ta çã o  o  p ro fesso r só atribu i à m etade do va lo r da questão.

Um dos conce itos  de exp lica r é: entender, com preender"; então, se a aluna 

se aproxim ou em boa parte da resposta, m esm o que esta tenha s ido e laborada 

com  suas  pa lavras, e o p ro fesso r não a considerou de fo rm a in tegra l ta lvez seja 

porque ele quer uma cópia fie l do que está no livro didático. A inda recorrendo aos 

conceitos, po liteísm o é: “ Relig ião em que há p lura lidade de deuses” . Então, nos 

q u es tion am o s  que  crité rios o p ro fesso r usou pa ra  a tribu ir à resposta que a aluna 

deu som ente um va lo r de form a parc ia l?

Em outra  questão, ele é m a is excludente ainda quando questiona: “Por que 

os egípcios acre d ita vam  na im o rta lid a d e ? ”. R e sp os ta  da  a luna : “P orque  para e le s  

a m orte apenas separava o corpo da alma. A  vida podería du ra r eternam ente, 

desde que a alm a encontrasse no túm ulo, o corpo destinado, a serv i-lhe de 

m o ra d ia ” . O peso da questão era um ponto, ele  só atribu iu  (0,4) quatro  décim os.

Nessa consideração pa rda l da nota da aluna percebem os quanto o 

d iscurso in terd ita  um saber e com o ele se revela numa re lação com o desejo  de 

poder. “P o r  m ais que o d iscurso seja aparentem ente  bem  pouca  coisa , as  

in terd ições que o atingem  revelam  logo, rapidam ente, sua ligação com o desejo  e 

com o poder15” . O pro fessor in terd ita a resposta da aluna quando a considera 

incorreta, já  que só a tribu i um va lo r parcia l à m esm a. Isso dem arca o luga r do 

outro  -  o educando, aquele  que sabe m enos, jus tificando  assim  a linguagem  do 

d iscurso que produz identidades d ife ren tes e excludentes. È um a prática de 

exclusão do d iscurso quando produz representações do saber -  o educador como 

dono da “verdade” e o educando com o subm isso a essa verdade, estabe lecendo, 

dessa form a, uma re lação de poder.

A  ava liação traz em si a possib ilidade de aum enta r a capacidade de 

consciência , po is coloca os professores com o parte  ativa do im enso fracasso  que 

acontece  nas escolas, através de sua identificação e reconhecim ento  no objeto

15
.F O U C A U L T ,  M ich e l. A  O rd em  d o  D is cu rs o. E d . L o yo la ,  S ã o P a u lo ,B ra s il,1 9 9 6 .p .lO .
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(p rovas e testes) que constitui, de fato, o dia -a-d ia  do pro fessor e que por eles são 

e laborados16.

Vejam os ou tra  questão de ou tra  ava liação da m esm a a luna com o m esm o 

professor: “Explique o que foi a m ito logia grega” . A  aluna respondeu: “A  m ito logia 

grega con ta  que  do  nada surgiram  duas entidades: Urano (o céu) e Gaia (a 

Terra). Desta un ião das duas entidades nasceram  os titãs, os g igantes e os 

ciclopes. T itãs eram um a fam ília , que desta fam ília  nasceu Cronos, que era o filho 

m ais jovem , que destitu iu  o pai Urano, para que ele  próprio não fosse  destituído, 

passou a com er seus filhos logo depo is de nascer. Rea sua esposa, resolveu 

sa lva r seu ultim o filho  Zeus. Esse acontecim ento  se transfo rm ou num a crença da 

cu ltu ra  o n e n ta l’’.'17 N esta  questão, e le  re tirou d o  seu  pe so  apenas (0 ,2) do is 

décim os, m as tam bém  não fez  nenhum a observação quanto à confusão que a 

a luna fez em re fe rir-se à Grécia com o cultura orienta l, apenas atribu iu um peso 

m e n o r do  que  o es tip u la d o  para  a m esm a.

A través das correções das provas e testes, é possível desvendar o 

pensam ento (estrutura cognitiva) da criança/ado lescente  e o nível de 

co m p re e n sã o  do  p ro fessorado a respe ito  dos s ign ificados das re spos ta s  dadas 

pe los alunos e revela ainda a inadequação dos conteúdos, fa to res culturais, 

ideológ icos e tudo com a espontane idade do im previsto.

C on co m itan tem en te , ta lvez a ju s tif ica çã o  este ja  no  fa to  de  q u e  certos  

p rofessores têm  apego às respostas padrões, ou às próprias “verdades” e form as 

de conhecer, reprim indo respostas a lte rnativas e desva lorizando o saber e a 

com preensão que os alunos, a p a rtir  da prá tica pe da góg ica , podem  produzir. 

Nestes casos, o p ro fessor reproduz as narra tivas do livro d idá tico  com o 

“ve rdade iras” e cobra isto dos a lunos nas avaliações, que ele as coloca com o um 

fim  e não  com o um  m eio , e s ta b e le ce n d o  com o  na tu ra is  as identidades que são 

produzidas, as in te rd ições a estas identidades e, conseqüentem ente , as 

exclusões nessa re lação de poder que se estabe lece pela fo rça  do d iscurso na 

re lação do en s in o  e da  ap ren d izagem .

Essa política educaciona l aborda a ação ava lia tiva com o garan tia  de um 

ensino de qualidade. C ontudo, se não há uma re lação in te ra tiva en tre  docente e

16 .L IM A ,  A d r ia n a  d c O live ira . P á g in a  18 da  ob ra  já  citada .

17 G r ifo  n oss o, p orqu e qu a n do fa la m os  da  G récia , es ta m os  n os  re fe r in d o  a  cu ltu ra  ociden ta l.
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discen te, a partir da reflexão con junta  do próprio conhecim ento , esta vai se da r de 

fo rm a fra gm e n ta da . Em  vez  de  fragm entar, é preciso incentivar a in te ração do 

a luno no processo de ensino e da aprendizagem  onde cada um tem  a lgo a 

ensinar para o ou tro  sendo a avaliação um elo entre  as sociedades, as esco las e 

os estu da ntes .

P rosseguindo com a nossa análise, buscam os tam bém  ava liações do 

m esm o professor, porém  num a série  m a is “avançada” segundo os parad igm as do 

saber, a segunda série do Ensino Médio. O pro fessor “x ” m a is um a vez nos 

m ostra que tem  apego às respostas padrões, ou às próprias “verdades” e form as 

de conhecer com o já  citam os acim a. Num a das ava liações de um dete rm inado 

a luno , e le  colocou: “Explique quem  foi S ão Pedro?” E o a luno respondeu: “São 

Pedro foi o 1o papa da Igreja C ató lica” . Em seguida, perguntou: “P or que a Igreja 

foi obrigada a se des locar para o cam po?” , onde ele se re feria  log icam ente à 

Ig re ja  da Ida de  M édia. O  a luno  ou tra  vez  respondeu: “P o rq ue  no  cam po  era  que 

tinha a m a io r concentração de devotos” .

A  re lação que se evidencia  nestes questionam entos é de pura ace itação 

das resp os ta s com o  “verdade iras” . Essa vontade de verdade do saber leva a uma 

ap licação de valores, onde este é d istribuído, repartido e atribuído, perante a 

re lação de poder que se estabe lece entre o docente  e o d iscente. Nos 

questionam os, po r que o p ro fe s s o r ac im a se  ach ou  no  d ire ito  de te r em patia  pe las 

respostas do aluno. Q ua is são as sub je tiv idades produzidas nessa re lação para 

que o professor considere as respostas deste a luno de form a tão corre ta  e as da 

a luna  a n te r io r de  fo rm a  pa rc ia lm e n te  inco rre ta .

A cred itam os que as s ign ificações do po de r das provas e tes tes  esco lares 

atingiram  tam anha envergadura , que quase não adm ite “de fesa” dos alunos. Mas 

dão p redo m in â nc ia  ao  m edo e à subm issão. Se a m a io ria  abandona a escola, 

fcam os a inda com um grande problem a para nos preocupar: com o ficam  aqueles 

que não a abandonam }

P or que o p ro fe sso r não  sugestionou ao  a luno  um a d iscussão sobre  a 

identidade que Pedro assum iu na Igreja, d iante  dessa representação de pontífice 

m áxim o de um a re lig ião que se evidenciava com o un iversa l, levantando tais 

questões: Q ua is os d iscu rsos  q u e  poss ib ilitaram  a e m e rg ê n c ia  da  re p re sen ta ção  

de  Pedro como Prim eiro  Papa da Igreja C ató lica  e tam bém  qua is  as
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sub je tiv idades que levam  a Igreja a se m udar para o cam po duran te  a Idade 

M édia? Será som ente porque lá se encontrava a m a io r concentração de fié is  ou 

porque toda popu lação européia se ru ra lizou a partir do século  V  devido à queda 

do Im pério  Rom ano?

Esta prática pedagógica se  ev idencia  positiv is ta  e  tecn ic ista , po rque há 

uma ênfase na a tribu ição de no tas e na c lassificação de desem penho em testes e 

provas com resu ltados quantita tivos e num éricos. Nela, o m ais im portante  é o 

produ to , ou  seja, re fle te  uma educação baseada na m e m o riza çã o  de  con teúdos . 

Nas duas questões deste aluno, o p ro fessor foi bastante  redundante  porque 

atribuiu às m esm as o peso total, s ign ificando que não sabem os os crité rios 

u tilizados po r ele para considerá-las com o leg ítim as enquanto  que considerou 

apenas parcia lm ente as questões da a luna anterio r, exclu indo parte da nota de 

sua avaliação.

Voltam os novam ente  o o lh a r à  p rova  de ssa  m e sm a a lu n a  e no ta m o s  a lg o  

inusitado. Em dete rm inadas questões, apesar do pro fessor co loca r a s im bo logia 

que identifica  que a questão está correta, m esm o assim , e le  retirou pontos da 

a luna . P o r exem plo , O  p ro fe sso r pe rgun tou : “O  q u e  é  filoso fia?  E qual o pape l do  

filóso fo  grego?” A  a luna respondeu: “É a de com preender o m undo. F ilósofo  grego 

tem  o papel de observa r as co isas que aconteciam  e dá resposta  lóg ica a todas a 

perguntas dos povos” . A  questão valia do is ponto s  (2,0), e le  só  atribu iu  a e la  um  e 

m eio (1,5) apesar de co locar o sinal de corre to  e não jus tifica r o seu 

procedim ento.

Noutra questão, ele  co lo cou : “C om ente sobre  os h is to riadores gregos: 

H eródoto  e Tucíd ides” . A  a luna com entou: “H eródoto  tinha o títu lo  de Pai da 

H istória; ele acred itava em tudo que acontec ia  era pela vontade dos deuses. 

Tucíd ides ac re d ita va  q u e  as  co isa s  acon tec iam  so m e n te  p o r in te re sse s  po líticos” . 

O m esm o proced im ento  se repete . A  questão valia  do is (2,0) pontos, ele só atribui 

um e m eio (1,5), m as a identifica  com o sina l de correta. Ou seja, ele  cod ificou a 

questão com o co rre ta  e a  c lassificou com o in co rre ta . D iante disso, nos 

questionam os: que crité rios ele usou para cons ide ra r a questão corre ta  e ao 

m esm o tem po a tribu ir um va lo r m enor do que o estipu lado por ele para a 

sup ra c ita da  qu es tã o?
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Será que a concepção de ava liação que norte ia  esse pro fessor não passa 

tam bém  de um instrum ento  de exclusão e se leção? Se o lharm os pe lo  lado 

quantita tivo que a avaliação , às vezes, assum e, o pro fessor é exc ludente  sim, 

porque tirou o d ire ito da aluna de ganhar um conceito  m e lhor em questão da nota, 

quem  sa be  até, ao ponto, de um a reprovação.

Na verdade, todo nosso discurso, que m u itas vezes im ob iliza  proje tos 

pedagóg icos na esco la, ten ta jus tifica r-se  por conceitos aprendidos po r nós, 

duran te  no ssa  fo rm açã o. C on ce itos  que, no  cotid iano escolar, to rna ra m -se  

preconce itos, criando m itos sobre  o ponto  de v ista  de com o o a luno aprende e 

castigos para ensinar com o fazê-la  aprender. Porventura, essa d im inu ição na 

pontuação da questão não foi com o “cas tigo ” para faze r a a luna aprender. Nesta 

re lação de ensino e de aprendizagem , percebem os uma re lação de poder que 

coloca o p ro fessor com o ún ico  dono da “ve rdade” . 'O  professor, através do 

ju lg a m e n to , deve es tim u la r a orig ina lidade e o senso crítico . É seu dever 

e lem enta r levar o aluno à au tonom ia in te lectua l’ .18 E não se to rna r com o único 

dono de um a “verdade” , que na realidade, é subjetiva.

P ressupostos com o esses, reun idos a outros, com o po r exem plo, a 

reprodução do conhecim ento  com o um a co isa verdade ira  e natural, e, não na 

d iscussão de com o fo ram  produzidas as representações dos su je itos h is tó ricos é 

que os liv ros  d idáticos e os d iscursos in te rp re ta tivos do pro fessor fa zem  um a  

reprodução com o sendo natura lizados, tom aram -se  fundam en tos para ju s tifica r o 

fracasso  do a lunado na escola, quase um a teoria ; buscava-se exp lica r como 

esses fundam entos co n tr ib u ía m  pa ra  a in ca p a c id a d e  de  um a lu n o  a p re n d e r o 

saber da escola. Daí, a prá tica  pedagógica se to m a r um espaço de classificação, 

nom eação e exclusão d iante  de um resultado negativo  para os seus parâm etros 

de “verdades".

Segundo Tom az Tadeu da S ilva19, tan to  a identidade com o a d ife rença, são 

cria turas da linguagem , porque são o resultado de atos de criação linguística. Não 

sendo categorias do m undo natu ra l ou transcendenta l, m as do m u nd o cu ltu ra l e 

social, portanto, são produzidas pe los hom ens nas re lações que de term inam  um

18 . L IM A ,  A d r ia n a  d e O live ira . C ita çã o  fe ita  p e la  a u tora  n a  p á g in a  49  da  ob ra  já  cita da . O  a u tor  da  fra s e 

segu n do a au tora  é  L a u ro d e O . L im a .

19 .S IL V A ,  T o m a z Ta d eu  da. A  p rod u çã o s ocia l d a  id en tid a d e e  da  d iferen ça  In  Id en tid a d e e  d iferen ça : A  

p ers p ectiva  d os  es tu dos  cu ltu ra is\ tradu ções e  (o r g ) :  T o m a z Ta d eu  da  S ilva , S tu art H a ll,  K a th ryn  W ood a rd , 

P etróp olis ,R J .p .7 6 .
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contexto social de d ife renciação entre e les e que são in te rna lizadas com o na tu ra is  

pe las reproduções d iscu rs ivas  da  linguagem .

Nesse sentido en tra  a questão da nom eação que faz toda a d ife rença entre 

o p ro fessor e o aluno. Q uando nom eam os pelo poder do d iscurso da linguagem , 

tam bé m  de s ta ca m os  a d ife rença , passando a h a ve r ne sses  p re ssu p o s to s  a 

classificação, a ordenação e a exclusão da d ife rença com o a lgo in fe rio r da 

identidade prim eira. Por exem plo, a linguagem  do d iscurso do saber de term ina 

qu e  quem  sab e  m a is  é o p ro fe sso r  -  àque le  que ensina e, quem  sabe m enos é o 

a luno -  àque le  que não detém o conhecim ento . O  d iscurso da linguagem  os 

nom eia com o tal docente  e discente.

N essa pe rspe c tiva , h o uve  a c lassificação, porque houve a ordenação dos 

d iscursos dos saberes, apresentando a dife rença com o a lgo  inferior. Ou seja, 

en tre  o pro fessor e o aluno se estabe leceu um a re lação de alte ridade, se 

to rnan do  um a re la çã o  d e  p o d e r c riad a  pe la  lingu agem , q u e  é um a ca d e ia  de  

d ife renças. Mas no saber escolar, o que identifica e dem arca essa re lação de 

a lte ridade e conseqüentem ente  de poder? -  A  avaliação! Ela é aquela  que fa la  e 

denota  a d ife rença  en tre  o con h e c id o  e o  não-conhecido -  o saber que é m a rcad o  

pelo signo da avaliação.

R esta-nos uma in te rrogação (?). Levando em consideração o d iscurso da 

lin gu ag em  que c lass ifica , nom eia  e o rden a  o  p ro ce sso  dec isório  da 

aprendizagem , por que um a luno que se encontra  na segunda série do  Ensino 

Médio, já  que este, segundo a c lassificação dada pelo saber, devia acum ula r mais 

conhecim entos do que aqueles que se en co n tra m  em  sé rie s  “inferiores", dá 

respostas tão sucin tas sem dem onstra r m a io r com preensão do tem a em questão, 

não co locando em prá tica  uma autonom ia in te lectua l e d iscurs iva da tem ática em 

questão, já  que pe lo s d itam es  da c lass ificaçã o  do  sab er, e le  -  o  a luno, não  devia  

ter?

Nos reportando novam ente à prática m etodo lóg ica ava lia tiva que se dá por 

de te rm in a d o s  p ro fe sso re s  no  Ensino Fundam ental, a n a lisa re m os  a segu ir provas 

de história de uma turm a de sétim a (7a) série, nas quais  percebem os 

con tinu idades e rupturas da prática educativa considerada tradicional. A  

pro fe sso ra  que  so lic itou  as  ava liações, à qual ch a m arem o s de  “Y ” . Ela ap licou  

instrum entos ava lia tivos d ivers ificados para os seus alunos.
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Em de te rm inadas ava liações ap licadas pela professora “Y ” , cujas tem áticas 

traba lhadas fo ra m  “O A bso lu tism o” e “A  Revo lução Industria l", percebem os que, 

além  da m etodo log ia  que é com um ente utilizada nas provas, àquela, cujas 

ava liações são e laboradas a partir de perguntas e respostas padrões de acordo 

com  a le itu ra  fe ita  pe lo  a lu no  no  liv ro  d id á tico  ou, d a q u ilo  q u e  é  com preend ido e 

repassado pelo professor, p roduzindo assim  usos e s ign ificações d ife renciados, 

tam bém  percebem os que a professora  usou algo inovador nas m esm as, que foi 

d ivers ificação na form a de a va lia r com  questões pa ra  se r so lu c io n a d a s  d e  fo rm a  

ind ividual e em dupla  de  alunos.

Essa d ivers ificação se constitu i no ca rá te r ind iv idual e co le tivo que 

ela deu a prova. Em um  pr im e iro  m om ento, ela colocou perguntas; em seguida, 

pediu que os alunos produzissem  um texto sobre  a tem ática em  questão e num 

te rce iro  m om ento, ela pediu ou tra  produção textual pontuando a m esm a tem ática, 

mas agora  em dup las de alunos. O  que achei m a is  relevante, é que a professora 

considerou todas as co locações com o corre tas e aquelas que considerou 

parcia lm ente, jus tificou  o porquê de tal proced im ento, levantando alguns 

q u e s tion am e n to s  para  o a lunado.

P or exem plo, a professora colocou algum as questões sobre a Revolução 

Industria l do tipo: O que fo i a Revolução Industrial. Explique com o passaram  a 

v iv e r os op erá rios  a p a rtir  da  R evo lu ção  Industria l. Explique os fa to re s  que 

in fluencia ram  para que a revo lução Industria l tivesse  in íc io  na Ing laterra. Essas 

questões eram para se r respondidas ind iv idualm ente . Mas, em seguida , a 

pro fe sso ra  co lo cou  a se g u in te  ques tã o : P roduzam  um  te x to  fa la n d o  com o os  

traba lhadores reagiram  às péssim as cond ições de trabalho no com eço da 

revo lução Industria i. O bservação; a ta refa  foi executada ind iv idua lm ente  e em 

du p la s de  a lunos.

Eu achei in te ressante  este tipo  de ava liação, porque ao  faze r a leitura dos 

do is textos, tan to o ind iv idua l quanto o cole tivo, percebi d ife renciações nas duas 

p ro du ções  textuais. O texto ind iv idual de cada a luno estava m enos estruturado, já 

o co le tivo se encontrava tan to  na estru tu ração quanto  no apontam ento  dos pontos 

negativos das condições de trabalho im postas aos hom ens no início da revo lução 

Industria l, m ais bem  m a is  e laborado . D aí, a p ro fe sso ra  e n fa tiz a r na o b se rva çã o
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que colocou na avaliação , a im portância  do traba lho em equipe, o que considero 

m u ito  im po rta n te  tam bém  na construção do  conhecim ento.

Nesse sentido, acreditam os que a ava liação se constitu irá  com o uma 

possib ilidade de hipóteses para uma reflexão entre educando e educador sobre  o 

ap re nd iza do , da n d o  ao  ed ucan do  a oportun idade de re fle tir  so b re  qual 

de term inado ponto ele  progrediu ou não e, dá ao  educador o papel de m ediador 

do conhecim ento  en tre  ele e o aluno, além  disso, o subsid ia  com e lem entos para 

um a re fle xão  so b re  sua prática m etodo lóg ica \ ava liativa.

À  m edida que ele cria possib ilidades para u tilizar novos instrum entos 

avalia tivos, está vendo o seu educando de d ife ren tes ângulos o que lhe dar 

subsíd ios para a tr ib u ir  um va lo r ao con h e c im e n to  adqu irido  pe lo  alunado, 

contribu indo, assim , para a re tom ada de aspectos que possam  ser revistos, 

a justados ou reconhecidos com o adequados pe las duas partes in te ressadas, para 

o processo de ap re nd izag em  ind iv id ua l ou  d e  to d o  g rupo .

Nesse aspecto, a ava liação é, para o aluno, o instrum ento  de tom ada de 

consciência  de suas conquistas, d ificu ldades e possib ilidades, o que lhe dar 

subsíd ios para a re o rg a n iza çã o  d e  seu in ve s tim en to  na ta re fa  de  ap rende r. P ara  a 

pro fessora, possibilita de fin ir prio ridades e loca liza r quais  aspectos das ações 

educativas dem andam  m aio r apoio.

A  pa rtir dessa prática ava lia tiva d ivers ificada e d iscurs iva é que a 

educadora  pode in te rv ir e a justa r constantem ente  as de fic iênc ias de cada aluno. 

Assim, a ava liação se to rnará de fa to  um m ecanism o de regu lação do processo 

de ensino e aprendizagem , o que co n tr ib u irá  e fe tiva m e n te  para que a tarefa 

educativa tenha sucesso.

Percebem os d ife renças na prática m etodo lóg ica \ava lia tiva  dos professores 

que analisam os. O p r im e iro ^se  constitu iu  com o  rep rodu to r do con he cim en to ,
r :"~......................-

dando continu idade ao discu rso do livro d idático e perpe tuando na m em ória  do

educando a história dos heróis; o
4 -!

segue essa m esm a linhagem  de

co n h e c im e n to  p ro n to  e  determ inante, m a s é m a is  e xc lu d e n te  quando dar 

conce itos de va lo r as in te rpretações do d iscurso do saber pe los educandos; e a 

te rce ira ; segue uma linha d iscurs iva aberta a possib ilidades de acertos e erros, 

p o ss ib ilita n d o  ass im  um a a p re n d iza g e m  co n tínu a  e  pertinente  a cada uma das 

partes in te ressadas na aprendizagem .
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Segundo a lguns inte lectua is , a ava liação que servia apenas de 

m e m o riza çã o  do s  con teúdos que constavam  na grade curricu lar, ficou no 

passado. Os educandos eram vis tos incapacitados de aprender. No entanto, 

ainda hoje a postu ra  da educação trad ic ional con tinua em nossas escolas, m esm o 

que expressa em fo rm a  d ife re n te  de  antigam ente .

Mas em qua lquer um dos casos, tal form a de ava lia r não parece com patível 

com uma re lação pro fessor-a luno que prom ova uma crescente  autonom ia dos 

alunos e uma respeitosa cam ara dag em  en tre  todos. Pelo contrário, é dessa fo rm a  

que se facilita rá  o desenvo lv im ento  de uma atitude passiva, ind ife rente  e 

irresponsável. O s fracassos acabam  sendo a tribu ídos ao m au-hum or do 

pro fesso r, os  êxitos, a boa sorte. E não se percebe nenhum a re lação de 

progresso ou de estancam ento no processo de aprendizagem .

A  ava liação, nesta concepção é representação da repressão quando o 

p ro fe sso r não  dá im po rtâ nc ia  àqu ilo  que fo i constru ído  pelo a luno , serv in do  

apenas para tes ta r e m edir os acertos e erros com etidos, ou quando o pro fessor 

não dinam iza sua m etodologia , levando o conhecim ento  aos a lunos apenas com o 

uma narra tiva, sem leva r em con ta  a com p re e n sã o  do m esm o.

Nesse sentido, além  dos liv ros didáticos, o p ro fessor tam bém  contribu i para 

a construção do conhecim ento de form a taxa tiva  e crucia l, porque utiliza-se de 

instrum entos ava lia tivo s  v incu lados à re p ro d u çã o  d o  saber, sem  d a r ao  educando 

possib ilidades de prob lem atizar e de re fle tir sobre o con teúdo ap licado, e sobre a 

ação educativa /ava lia tiva da institu ição.

A  ca ra c te rís tica  que, de  im ediato , se ev idencia  na nossa prá tica  educativa 

é que a ava liação da aprendizagem  ganhou um espaço tão  am plo  nos processos 

de ensino, que nossa prática educativa esco lar passou a se r d irecionada por uma 

“pedagogia  do exam e”20.

Pode-se d ize r que não são apenas os instrum entos usados que 

caracterizam  um a ava liação conservadora, m as princ ipa lm ente  as fo rm as com o 

esses instrum entos são usados e analisados. É preciso re flexão con junta quanto 

à construção do conhecim ento  para que este não se tom e  apenas uma narra tiva 

de acontecim ento , de sujeitos, de his tória  e de tem po com o “ve rdade iros” .

20 .L IM A ,  A d r ia n a  d e O live ira . C ita çã o  fe ita  p ela  a u tora  d e C ip r ia n o  C . L u ck es i na  p á g in a  137 da  ob ra  já

cita da .
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Mesmo que a esco la  tenha sem pre  um a função básica e un iversa l, que é a 

de ga ran tir o d ire ito  ao sabe r c ientifico, cultural e ético, a construção desse 

conhecim ento  é um processo longo que reque r perseverança. A  prática muda 

m ais lentam ente que o d iscurso. Nem sem pre  nossa prá tica anda lado a lado com 

o dese jo  de m u da nça  expresso em no ssas  pa lav ras. Q ua nd o m enos espe ram os, 

estam os repetindo hábitos e com portam entos antigos. Contudo, é im portante  

perceberm os o porquê do descom passo entre  o que se fa la  e o que se faz, 

buscando a n a lisa ra s  ra zõe s  de ssa  inco erê nc ia .

Às vezes, tal descom passo deve-se ao fa to  de as pessoas não estarem  

sufic ientem ente convencidas da m udança proposta. A parentem ente  sim, mas no 

fundo não tem convicção. E no ssa  p ra tica  é, em  parte , conduzida p o r nossas 

crenças m ais profundas. É o que acontece com  o p ro fessor quando lida com o 

livro didático. A pesa r do d iscurso cien tifico pregar quanto  e válido traba lha r com 

ou tros d iscursos a lte rn a tivo s  que não es te ja m  in se rid o s  som en te  no  livro  d idá tico , 

na prática, o p ro fessor se apega m esm o é a e le  na crença dos m itos e dos heró is  

que foram  constru ídos e lhes legado com o na tu ra is  pelo d iscurso do saber.

O desenvo lv im ento  de capacidades, com o às de re lação interpessoal, 

torna-se possíve l m edian te o processo de construção e reconstrução de 

conhecim entos. Essa aprendizagem  é exerc ida com o aporte  pessoal de cada 

um, o que im p lica  p o r que, a p a rtir  dos m esm os sab ere s, há se m pre  lugar para a 

construção de uma in fin idade de sign ificados, e não a un ifo rm idade destes. A  

escola  tem  que ser um espaço onde o a luno v ivencie  s ituações d ivers ificadas que 

fa vo re ça m  o ap rend izad o , para d ia lo g a r de  m a ne ira  co m p e te n te  com  a 

com unidade, aprenda a respe ita r e a ser respeitado, a ouv ir e a se r ouvido, a 

re iv ind icar d ire itos e a cum prir deveres, a partic ipar a tivam ente  da v ida  cientifica, 

cu ltu ra l, social e po lítica do País e do m undo.

Portanto, o “bom ” ou “m au” uso do livro  d idático  deve-se ao professor, que 

poderá faze r dele um instrum ento  de análise crítico -re flex iva  ou, tom á-lo  apenas 

um veícu lo  reproduto r de ideo log ias e este reó tipos das representações sociais, 

que é o que irem os d iscu tir no próxim o capítulo.
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C APÍTU LO  III

LIVROS DIDÁTICOS: AS R EPR ESEN TAÇ Õ ES CO M O  ESPELH OS DA

“V ER D A D E ”?.

“Os livros didáticos não são apenas instrum entos pedagóg icos/ são 

tam bém  produtos de grupos socia is que procuram , po r inte rm édio deles, 

perpe tuar suas identidades, seus va lo res, suas trad ições, suas cu ltu ras” .

(A lain Choppin).

“Nenhum  livro é tão  ruim que não possa trazer algum  prove ito ” .

(P línio, o Jovem ).

“A  base de todo Estado é a educação de sua juven tude” .

(D iógenes).

Neste cap itu lo  busco com preender com o os livros d idáticos são 

estru tu rados e quais os in teresses que estão engajados na sua produção e de 

que m aneira a escola pode se r norteadora de um saber exerc ido pe los seus 

su je itos de form a partic ipa tiva  e constru tiva. “Os d ispositivos fo rm ais  -  textua is ou 

m a te ria ls -  inscrevem  em  suas próp ria s  e s tru tu ra s  as  expecta tivas e as 

com petências do público a que visam  organ izando-se, portanto  a partir de uma 

representação da dife renciação socia l”1'.

Segundo C hartier, o livro é escrito  a tendendo várias expecta tivas/ de 

espaço, de tem po e de suje ito, representando os in te resses desse último, 

principa lm ente , porque ele precisa a tender as com petências do público a que 

visam  dependendo da sua cond ição social. D iante de tal posicionam ento, *

'  A p u d . C H A R  i  lü R ,  pág. 186 n a  ob ra  já  citada .
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percebem os porque ele é um prob lem a nas esco las brasile iras , principalm ente, 

nas no rd e s tinas  e, m ais a inda nas esco las púb licas do Estado da Paraíba, 

p rim eiro  pela sua quase ausência  e segundo pela má qua lidade dos m esmos.

A  quase ausência  do livro nas esco las se da r pe la  má d istribu ição e pela de 

co m pro m isso  dos poderes do Estado com  a ed ucaçã o. O s  a lunos não são 

con tem plados de form a hom ogênea, vêm  para uns e ou tros não, com o por 

exem plo, os a lunos de Ensino M édio que não são con tem plados com nenhum  tipo 

de recurso didático, nem  m esm o co m  o livro.

Outro problem a bastan te com um  nas esco las públicas é a não 

con tem plação pelo M EC dos liv ros esco lh idos pe los professores, m uitas vezes, 

nem  com  a p rim e ira  e  nem ta m p o u co  com  a segunda opção, te rm in a n d o  p o r  a 

escola  receber livros de péssim a qua lidade que são “em purrados” para as escolas 

públicas. Os livros são de péssim a qua lidade porque induzem  os a lunos a um 

co n h e c im e n to  "p ron to ” , to m a n d o -o s  m e ros re p ro d u to re s  dos con teúdo s , sem , no  

entanto, questioná-los, reproduzindo as identidades de  heróis, os d iscursos dos 

in te resses econôm icos das e lites do poder, as representações com o verdades 

in q u e s tio n á ve is  etc.

M as um a problem ática bastan te s ingu lar é que: ‘o livro  é institu ído a partir 

de ou tros livros e in fluências so fr idas pelos autores, trazendo uma série  de 

c itações’. T ransm item  um  s a b e r  “leg ítim o” que se faz  útil p o r si só, v is to  ser 

considerado com o um fim  e não com o um m eio passíve l de questionam ento . No 

caso dos livros d idáticos brasile iros, a fo rça  desse d iscurso é corroborada -  e 

re fo rçada  -  pe lo ava l do  M EC ’2'.

Mas o prob lem a m a io r não é te r ou não te r o livro na escola; é com o este 

livro poderá ser u tilizado com o recurso d idático e de que form a ele é inserido na 

p rá tica  pedagógica de dete rm inados professores. A  s im ples posse do livro, 

duran te  m uito tem po sign ificou uma superio ridade cultural, fosse  efe tivado seu 

uso de form a pedagógica ou som ente pe lo  be l-p razer de se de lic ia r com  um a boa 

leitura. Hoje, porém , sab em o s  q u e  som en te  is to  não basta, p recisam os re fle tir 

sobre com o e les são produzidos, considerando os d iscursos em seus próprios

2’ F R A N Ç A ,  V era  R eg in a  V e ig a  (o r g  ). Q u em  é  qu em  nessa  h is tór ia / Icon ogra fia  d o  liv r o  d id á tico In  Im a gen s  

d o  B ra s il: m od os  de ver , m od os  d e  con vive r , B e lo  H or izon te : A u tên tica , 2002. p .50.
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dispositivos, suas articu lações re tóricas ou narra tivas, suas estra tég ias de 

pe rsua são  ou  de dem onstração, e a qual jo g o  de in te resses estão respondendo.

Segundo C hartier, “Os agenciam entos d iscurs ivos e as ca tegorias que os 

fundam  -  com o os sistem as de c lassificação, os crité rios de recorte, os m odos de 

re p re se n ta çõ e s  -  não  se  red uzem  abso lu tam ente  às idé ias que en unc ia m  ou aos  

tem as que contém . Possuem  sua lóg ica própria -  e uma lóg ica  que pode muito 

bem ser contrad itó ria , em seus efe itos, com o um a letra de m ensagem ” . Com o 

educadores, p rec isam os f ic a r  a ten tos  para  a  com preensão dos discursos, para 

que haja uma defin ição de sua especific idade de lugares e dos m eios nos quais 

fo ram  produzidos e quais as “verdades” que nos são passadas através das 

representações ne le  inseridas com  tal propósito.

Só assim, poderem os usar o livro  d idático com certa  au tonom ia para 

questionar os princíp ios de regu la ridade que ordenam  e contro lam  os d iscursos 

do saber escolar, questionando os seus m odos de reconhecim ento  e de 

veracidade. O livro, segundo Foucau lt, nos dá possib ilidades de práticas 

descontínuas porque, “No discurso tam bém  se percebe um princip io  de 

descontinu idade; os d iscursos devem  s e r  tra tados com o p rá tica s  descon tínu as, 

que se cruzam  por vezes, m as tam bém  se ignoram  ou se exc luem ”3 Ou seja, e les 

precisam  se r analisados, interpre tados, d iscutidos e inseridos de acordo com a 

p ropo sta  social e cu ltu ra l de  cad a  tempo, de cada espaço -  no caso , a esco la .

‘Mas ele não é apenas um instrum ento  pedagógico , ele se apresenta  com o 

de elaboração e c irculação do saber, portanto com  m uitos s ign ificados, ele é um 

e sp aço  p r iv ile g ia d o  para  co n s tru çã o  e  sub je tivação das iden tidades ’4 Nele, as 

práticas do saber c ien tifico são institu ídas e leg itim adas com o “verdades” .

De acordo com o espaço, por quem  e para quem  é produzido, o livro 

d idático se utiliza  de  um va ria d o  ap a ra to  d iscurs ivo  -  im agens, te x to s  escritos , 

ilustrações, fo tografias, cartuns etc, e articula de form a m inuciosa os m ecanism os 

de legitim ação que o credenciam  d iante  de seus le ito res e le ito ras como 

auto ridade na fo rm ulação de d iscursos vá lidos re la tivos às tem áticas que são  

ex ig idas em cada série  de cada segm ento -  fundam enta l e m édio. Daí, a

3 F O U C A U L T ,  M ich e l. A  O rd em  d o  D is cu rs o, p .p. 52-53 da  ob ra  já  citada .

4 D O N A T O ,  E ron id es  C â m a ra . A s  n a rra tiva s  d os  liv r o s  d id á ticos  d e  H is tór ia  e a  con s tru çã o de id en tid a des : o  

p a p el ( in )  fo rm a tivo  da  leitu ra , p .p .6-7 .
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necessidade de saber como utilizá-io  para que a tenda ao contexto social do aluno 

e não das ideolog ias ne le  inseridas.

No sentido de m onopolização e reprodução de seus discursos , os livros 

d idáticos passam tam bém  a exercer contro le  e a regu la r a identidade profissional 

de pro fe sso re s  e p ro fessoras, p rescrevendo-lhes o que é leg ítim o pensar, fa z e r e 

sen tir em re lação a alunos de d ife rentes idades. O s liv ros produzem , desta  form a, 

d iscursos poderosos que governam  os docentes e suas práticas pedagógicas, 

to rn a n d o  ev idente  o in te resse das ed itoras em  in te rfe rir na fo rm a  com o os 

m esm os concebem  os su je itos h istó ricos e, conseqüentem ente , consum am  os 

produtos ed itoria is  que supostam ente  tem correspondência  e suprem  as 

dem andas de tais su je itos históricos. Assim , com preendem os que, os su je itos são 

estra teg icam ente  d ispostos conform e a “lóg ica” da cultu ra e do sistem a político  

dom inante.

Os livros vistos desta perspectiva são textos cu ltu ra is  que operam  

constitu tivam ente  em re lação aos objetos, su je itos e “verdades” de seu tem po e 

espaço. O ca rá te r produtivo que assum em  na invenção de su je itos te rm ina por 

c o n d ic io n a r o liv ro  com o ve ícu lo  de ideolog ias e este reó tipos das re p re se n ta çõ e s  

sociais. E a ava liação se insere  ou é inserida nesse contexto  do saber esco la r 

com o a representação da re lação de poder que se estabe lece nessa busca 

constan te  pe lo  conhecim ento , de m a rca n d o  as  d ife re n ça s  e as  identidades do 

pro fessor e do aluno.

São tan tas as identidades reproduzidas pelo discurso do livro didático 

com o tam bé m  p o r ou tro s  m e io s de  com unicação, com o o do  negro , do  índio, do 

hom ossexual, do anorm al, da criança, da m ulher, da  professora  etc, que, às 

vezes as in te rna lizam os com o naturais, se não tiverm os um a le itu ra  d ivers ificada 

e ba s ta n te  ec lé tica  q u an to  a o s  a u to re s  e de  com o  essa s  iden tidades vão send o 

produzidas, porque, só assim, o suje ito não enra íza-se na H istoria.

Segundo Foucault, “A  von tade de saber que é tam bém  vontade de poder, 

q u and o  se  descrevem , exp licam , d e senh am  ou con ta m  co isas , q u and o  variadas 

textua lidades falam  sobre pessoas, lugares ou práticas, estes estão sendo 

inventados conform e a lóg ica, o léx ico e a sem ântica v igen tes no dom ín io  que
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produz o d iscurso5” . D iante disso, prec isam os com o educadores, fa ze r uma 

leitu ra critica não só dos textos escritos, m as tam bém  das im agens, cartuns, 

charges etc, porque eles produzidos de acordo com os in te resses a que

respondem .

É bastante  para o p ro fessor que o a luno perceba e reconheça a caricatura  

com o um a representação gráfica que usa um a linguagem  m etafó rica para 

exprim ir uma re flexão critica e in te rrogativa  acerca do m undo de fo rm a ve lada 

pela ironia ou exp lic itam ente  op inativa. Não é sem  razão que os grandes jo rna is  e 

revistas lhes reservam  um espaço nobre, transfo rm ando a carica tu ra  em editorial 

de  considerável repercussão..

C om preendem os que a análise da constitu ição da im agem  inclu i a 

com preensão de várias vertentes: depende de re fração de luz, depende de olho, 

de cé lu la s, de  nervos, de  lo ca liza çã o  cerebra l, m as  depende, sobre tudo, da 

cultu ra de quem vê, dos sentidos e s ign ificações que lhe fo rem  atribuídos. A  

identidade de uma im agem  depende do lugar de onde é constru ída, social e 

cu ltu ra l m ente.

‘ É im portante  te r em vista , ainda, que as im agens não estão so ltas no livro. 

Estão em uso dentro de um texto e de um  capítu lo . G era lm ente  têm  um a re lação 

fo rte  com  o  títu lo  e com  a leg end a. N os  liv ros, e la s  se am arra m  e se  ligam  de  

m odo a conca tena r idé ias e p roduz ir um d iscurso coeren te6-’

Daí, a im portância  que se deve da r a ela, porque se constitui com o uma 

ve icu la do ra  de  p rodu ção  de  id e n tid a d e s  cu ja s re p re se n ta çõ e s  podem  se r 

consideradas com o verdade iras e na tura is  pe los p ro fessores que dela fazem  uso 

ou, são “fo rcados” a fazer, já  que a m esm a vem  inserida em certos  liv ros d idáticos 

e as reprodu za m  pa ra  os seus a lu n o s  sem  um a re fle xã o  a respe ito . E las não  

fazem  sentido  por si sós, respondem  tam bém  ao in te resse de quem  as produzem .

Nesse sentido, prec isam os tam bém  re fle tir sobre  a prática m etodo lóg ica 

dos professores. A  prática de  todo professor, m esm o de fo rm a inconsc ie n te , 

sem pre pressupõe um a concepção de ensino e aprend izagem  que dete rm ina sua 

com preensão dos papé is  de p ro fessor e aluno, da m etodologia , da função social 

da escola e dos co n te ú dos  a se re m  traba lh ad os . A  d iscu ssã o  de ssas  qu e s tõ e s  é

5 F O U C A U L T ,  M ich e l. M ic r o fis ic a  d o  P od er . 8a ed . Tra d . R ob er to  M a ch a d o, R io  d e Janeiro: G ra a l,1989.

6 Fra nça. V e r a  R eg in a  V e ig a . (o r g . )  Q u em  é  qu em  nessa  h is tória : icon og ra fia  d o  liv r o  d id á tico  In  Im a gen s  d o 

B ra s il: m od os  d e ve r , m od os  d e  con viver . B e lo  H or izon te : A u tên tica  2002. p .p. 52 -53 .
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im portante para que se exp lic item  os pressupostos pedagógicos que subjazem  a 

a tiv id a d e  de  ens ino , na  busca da coerência  entre  o que se pensa e s ta r fazendo e 

o que realm ente se faz.

Ta is  práticas se constituem  a partir das concepções educativas e 

m e to d o lo g ia s  de  e n s in o  que  pe rm earam  a fo rm a çã o  ed ucac io na l e  o pe rcu rso  

profissional do professor, ai incluída as suas próprias experiências escolares, 

suas experiências de vida, a ideolog ia  com partilhada com seu grupo social e as 

tendências pedagógicas que lhe são contem porâneas.

O utra re flexão cabíve l é quanto  ao papel da escola. Ela, ao tom ar para si o 

ob je tivo de fo rm ar c idadãos capazes de a tuar com com petência  e d ign idade na 

soc ie da de, bu scará  e leger, com o  ob je to de  ensino con teúdos que estejam  em 

consonância  com as questões socia is  que m arcam  cada m om ento h istórico, cuja 

aprendizagem  e assim ilação são consideradas essencia is  para que os alunos 

possam  exe rce r seus d ire itos e de ve re s  fre n te  a o  con te x to  h is tó rico  no qual estão 

inseridos.

A  in tegração de d ife ren tes conhecim entos pode c ria r as condições 

ne ce ssá ria s  para um a ap re n d iza g e m  m o tivad o ra , na  m edida em que ofe reça  

m a io r liberdade aos professores e a lunos para a se leção de con teúdos m ais 

d ire tam ente  re lacionados aos assuntos ou prob lem as que dizem  respeito  à vida 

da co m u n id a d e  esco la r. Todo con h e c im e n to  é  socia lm ente  com prom etido  e não  

há conhecim ento  que possa se r aprendido e recriado se não se parte  das 

preocupações que as pessoas detém.

O d is ta n c ia m e n to  e n tre  os con te ú dos  p ro g ra m á tico s  e a e xp e riê n c ia  dos  

a lunos certam ente  responde pelo desin te resse e até  m esm o pe la  deserção que 

consta tam os nas esco las públicas. C onhecim entos se lecionados a priori tendem  a 

se p e rp e tu a r nos ritu a is  esco la re s , sem  p a ssa r pe la  c ritica  e re flexão dos 

docentes, to rnando, desta form a, um acervo  de conhecim entos quase sem pre 

esquecidos ou que não se consegue aplicar, por se desconhecer suas re lações 

com o “rea l” .

A  esco la  com o espaço do saber, prec isa d ive rs ifica r as suas práticas de 

ensino para que haja aprendizagem . A  aprendizagem  s ign ifica tiva  pressupõe a 

ex is tê nc ia  de um  re fe re nc ia l que  pe rm ita  a o s  a lu nos id e n tifica r e  se id e n tific a r com  

as questões propostas. Essa postura  não im plica  pe rm anecer apenas no nível de
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conhecim ento que é dado pelo contexto m a is im ediato, nem muito m enos pelo 

se n so  com um, m as visa a g e ra r a capacidade de com preender e in te rv ir na 

rea lidade, numa perspectiva autônom a e desalienante .

A  esco la  tem  que se r o espaço onde seja possib ilitado ao a luno que, 

ap render a co n h e ce r g a ra n te  o  ap render a ap render e  constitu i o passaporte  p ara  

a educação perm anente, na m edida em que favo rece  as bases para con tinuar 

aprendendo ao longo da vida. O  desenvo lv im ento de hab ilidades e o estim ulo ao 

su rg im en to  de  no va s  ap tidões to m a m -se  p ro ce sso s  essenc ia is , na m ed ida  em  

que criam  as cond ições necessárias para  o enfren tam ento  das novas s ituações 

que vão se co locando a cada dia.

Dessa fo rm a, a e d ucaçã o  de ve  esta r com prom etida  com o 

desenvo lv im ento  tota l da pessoa, onde os su je itos esco lares aprendam  a ser. 

A prende r a se r supõe a preparação do ind ivíduo para e laborar pensam entos 

a u tô n om o s  e  c ríticos e para fo rm u la r os se u s  p róprios ju ízos  de  va lo r, de  m odo a 

poder dec id ir po r si mesmo, fren te  as d ife ren tes c ircunstancias da vida. Supõe 

ainda exerc ita r a liberdade de pensam ento, d iscern im ento, sentim ento  e 

im a g in ação, para  d e s e n vo lve r o s  seu s  ta le n to s  e pe rm ane ce r, ta n to  quanto  

possível dono do seu próprio destino.

Assim , ap render não é apenas a in form ação, mas princ ipa lm ente  a 

fo rm ação que visa sem pre ao a m a d u re c im e n to  integra l da ind iv idua lidade em  

todos os seus aspectos, porque o aluno é um se r v ivo  e d inâm ico que obedece a 

um com plexo processo de am adurecim ento  e de aprendizado constantes dentro  e 

fo ra  da  escola.

Mas vo ltem os ao nosso ob je tivo  principa l que é a d iscussão sobre  os livros 

didáticos, principa lm ente , os de H istoria. ‘G ravuras, fo tos, film es, m apas e 

ilustrações d iversas têm s ido  utilizados, há algum  tem po com o recurso 

pedagógico no ensino de H is toria7. A tua lm ente , as obras d idáticas estão  repletas 

de ilustrações que parecem  concorrer, em busca de espaços, com os textos 

escritos.

Ao lado dos acervos iconográ ficos reproduzidos nos livros, têm sido 

am pliadas a produção e a utilização de “ im agens tecno lóg icas” em vídeo e, m ais

7. B IT T E N C O U R T ,  C irce. L ivr o s  D id á ticos  en tre T ex to s  e  Im a gen s  In  O  S a b er H is tó r ico  na  S a la  d e  A u la . 

S ã o P a u lo : C on tex to , 1997.p.69.
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recentem ente, as in fo rm áticas dos softw ares e dos CD -  R O M s . As mais 

fam osas ed ito ras de livros esco la res fazem  produções de m ultim íd ias educativas, 

e novos títu los de CD -  ROM de H is toria  tem  sido lançados no Brasil nos últim os 

anos. Porém, estes são artigos de luxo que não chegam  as esco las públicas e 

porventura , se isso ocorrer, será destinado som ente para as esco las 

consideradas m odelos para o Estado, no que se constitu i num a prá tica social 

bastante  excludente e discrim inatória .

Em bora a in trodução de gravuras e m apas no ensino de H istoria , há cerca 

de um século , e a m u ltip licação de im agens apresentadas atualm ente como 

m ateria l didático dem onstrem  a im portância  desse recurso na cu ltu ra  histórica 

escolar, é preciso haver uma re flexão sobre  o papel que efe tivam ente  

desem penham  no processo de ensino e aprendizagem . As im agens são m eros 

recursos para m otivar e ilus tra r o curso de H istoria? E las são u tilizadas para 

“concre tizar” noções abstratas, ta is  com o a de tem po histórico, proporcionando 

aos a lunos fo rm as de p resenc ia r ou tras experiênc ias não v ivenciadas po r eles? 

Advém  daí, a necessidade do p ro fessor saber traba lhar com elas, para que não 

incorra  no erro de considerá-las com o verdade iram ente  “corre tas” e natura is.

Segundo França, que faz  uma citação de Joly(1996), ‘ um a im agem  não 

pode se r ava liada em si com o verdade ira  ou fa lsa . Som ente seu uso jun to  à 

linguagem  textual pode dar-lhe um s ign ificado “correto” e, portanto, fechado: 

ju lgam os uma im agem  “verdade ira ” ou “m entirosa” , não devido ao que representa, 

m as devido ao que nos é dito  ou escrito  que representa ’ .

A  reflexão sobre as d iversas ilustrações que infestam  os liv ros didáticos 

im põe-se com o um a questão de bastante re levância no ensino das d isc ip linas 

esco la res pelo papel que e las têm  desem penhado no processo pedagógico, 

surgindo indagações constantes quando se apro fundam  as aná lises educaciona is. 

Com o são rea lizadas as le itu ras de im agens nos liv ros d idáticos? As im agens 

com plem entam  os textos dos liv ros ou servem  apenas com o ilustrações que 

visam  to rna r as páginas m ais a tra tivas para os jovens le ito res? M as buscar 

respostas para ta is  indagações exige in ic ia lm ente  uma abordagem  sobre a 

natureza do livro didático e o papel que este ob je to cultural desem penha no 

cotid iano escolar.
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O livro didático, segundo C irce B ittencourt, “tem  sido ob je to  de ava liações 

con trad itó rias nos últim os tem pos. Existem  professores que abom inam  os livros 

escolares, cu lpando pelo estado precário  da educação escolar. O utros docentes 

ca lam -se ou se posicionam  de form a positiva  pelo auxilio  que os liv ros prestam  no 

seu d ia-a-d ia  com plicado”. O livro didático, no entanto, con tin u a  sen do  o m a teria l 

d idático re ferencial de  professores, pa is e a lunos que, apesar do preço, 

consideram  - no re ferencia l básico para o estudo. D iante disso, com preendem os 

porque em todo o in ic io  do ano le tivo  as ed ito ras con tinua m  co lo ca n d o  no 

m ercado um a in fin idade de obras d ife renciadas em tam anho e qualidade, 

havendo com isso, uma d isputa  acirrada entre elas pelo m onopólio  de escolha 

nas escolas, prom ovendo um a série  de  p riv ilég ios para aquelas que ad o ta re m  os  

seus exem plares.

O livro didático é, an tes de tudo, um a m ercadoria , um produto  do m undo da 

ed ição  que  ob e d e ce  a evo lu çã o  da s  técn icas de  fa b rica çã o  e co m e rc ia liza ção  

pertecentes à lógica de m ercado. É im portante destacar que o livro d idático com o 

ob jeto da industria l cultural im põe um a form a de le itu ra  organ izada por 

p ro fiss io n a is  e não  exa tam ente  pe lo  au to r. C irce B ittencourt faz uma c itação de 

C hartie r que confirm a tal a firm ativa / “Façam o que fizerem , os au to res não 

escrevem  livros, os livros não são de m odo algum  escritos. São m anufa tu rados 

p o r escribas e ou tros a rtesãos, po r m e cân ico s, ou tros  engenhe iros e p o r  

im pressores e outras m áquinas” .

Mas o livro d idático é tam bém  um  depositá rio  dos con teúdos escolares, 

rea lizando uma transposição do saber acadêm ico pa ra  o  sa b e r e sco la r no  

processo de exp lic itação curricular. Nesse processo, ele cria  padrões lingü ís ticos 

e cria form as de com unicação específica ao e laborar textos com vocabulá rio  

próprio, ordenando capítu los e con ce itos , se lec ionando ilustrações, faze nd o  

resum os etc.

Segundo Donato8', ‘O livro d idático é resultado dos proced im entos do saber 

cientifico. Este produz o sab e r com o ob je tivo  de que este seja reproduzido e 

circu lado. Este saber, foi instituc iona lizado a pa rtir das in tendona lidades da razão 

ocidenta l e segundo as m etanarra tivas do ilum inism o, deveria  con tribu ir para livrar

8 D O N A T O ,  E ron id es  C â m a ra . A s  n a rra tiva s  d os  liv r o s  d id á ticos  d e  h is tória  e  a  con s tru çã o d e id en tid a d es : o  

p a p el ( in )  fo rm a tivo  da  leitu ra .p .7.
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o hom em  da ignorância , dos dogm as, da “escuridão” , que, cu ltu ra lm ente  a idade 

m édia o havia condenado ’. D iante desta afirm ação, percebem os que as 

identidades dos livros são constru ídas com o “verdades h istó ricas” que precisam  

ser reproduzidas e leg itim adas. M as se o livro d idático é produto de um 

pensam ento que deveria  liv ra r o hom em  d e  todo tipo de ignorância, p o r que  a inda  

continuam os conservam os va lo res tão an tigos e supers tic iosos, com o no caso da 

re lig ião, mas que neste m om ento não nos cabe discutir.

A  co m p le x id a d e  da na tu re za  de sse  produto cu ltura l exp lica  com  m a io r  

precisão o predom ínio  que exerce com o m ateria l d idático no processo de ensino e 

na aprendizagem  da d isciplina, qua lquer que seja ela. Segundo Donato, ‘O livro 

d id á tico  é um  m u nd o ch e io  de  sign ificados. E le se  apresenta  para o p ro fessor e 

para o aluno como um lugar cris ta lizado de verdades e certezas’. Era preciso 

h is to ric izar as narra tivas nele inseridas, para que se tenha  um a produção 

d iscu rs iva  sob re  e las, sem  a in te n çã o  de  sa c ra lizá-las com o  verdades 

inquestionáveis.

Os usos que professores e a lunos fazem  do livro d idático são variados e 

po de m  tra n s fo rm a r e sse  ve icu lo  ideo lóg ico  e fon te  de lucro  das ed ito ras em  

instrum ento de traba lho mais e fic iente e adequado às necessidades de um ensino 

autônom o. As práticas de leitu ra do livro d idático  não são idênticas e não 

o b e de cem  n e cessa ria m e n te  as  re g ra s  im po s tas  p o r a u to re s  e ed ito re s  ou p o r  

institu ições governam enta is. Assim , m esm o considerando que o livro d idático se 

caracte riza pelo texto im positivo e dire tivo, existem  e exis tirão  fo rm as d ive rsas de 

uso nas qu a is  a a tu a çã o  do p ro fe sso r e fu n da m en ta l. P o r que  m u itas vezes, nós 

com o docentes incorrem os no erro de serm os apá ticos fren te  aos d iscursos que 

nos são “ im postos”? Por que não reag im os e inventam os fo rm as novas de 

in te rp re ta çã o  do s  “ve lhos” d iscursos?

Segundo Donato, esta é uma das preocupações da leitura fo rm ativa . Ela 

pode a judar pro fessores e a lunos a pensar com o vem os ‘o outro  e o eu ’ . Pode 

a ju d a r a lid a r com  a s  d iversas identidades que há em  sa la  de  aula, po is em geral, 

não  estam os preparados para traba lha r com tem as que são m uitas vezes
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considerados tabus. Ler m odificando-nos é desd izer o que foi dito, é to rna r uma 

página em branco, é ap reender e le r reescrever tudo ou tra  vez’9

No m agistério, seja a respeito  da prática educativa , ou a respe ito de como 

traba lhar com o livro  didático, nós, docentes precisam os esta r sem pre  atentos, 

nos questionando e produzindo novas ideo log ias para que não caiam os na 

tris teza  que acom etem  todos aqueles que traba lham  com  educação. A o  educar, 

nos deparam os com pa ixões tris tes, fo rcas reativas, ressentim entos e ate  m esmo 

infelicidades.

T odos podem os d ize r que essa tris teza e do tipo  grave, pesada, um a 

carga, já que nossas ações educativas julgam , medem , lim itam , an iqu ilam  a vida, 

sendo, em verdade, re açõe s con tra  a v ida  v igorosa e exuberante. E se tra ta de 

um a tris teza imensa, tão duradoura, que nos leva a exaustão, ao desejo  que 

chova m uito para irem poucos alunos a aula, que haja greve, que chegue logo o 

té rm in o  do  tu rno ou, m e lh o r a inda , a s  ab en ço a d a s  fé rias. Im produtiva tristeza 

expressa em lam entações, queixas, nosta lg ias/ nunca, nunca, nunca... Vam os 

encontra r a escola idealizada, o aluno sonhado, os co legas perfeitos.

A lim entada pe lo  hábito, pela trad ição, pe la  assidu idade da rotina 

profissional, há quase um sécu lo  tal tris teza nos faz  repe tir os m esm os atos, ex ig ir 

as m esm as condutas, ens inar os m esm os conteúdos, faze r as m esm as perguntas 

e fo rm u la r as m esm as so lu çõ e s  a m u itas gerações de alunos. Tris teza que nos  

com pele  a c ria r um a im agem  pobre, m edíocre, ind igente  de nós m esmos, a qual 

nos faz  pensar o já  pensado, d ize r o já  dito, faze r o já  fe ito , te r  cada vez m enos 

idéias, m enos a m o r a nossa  profissão.

Tristes, paqu idérm icos, cinzentos, feios, em burrados, burocráticos, 

m ecânicos, de mal com o m undo, fo rm alis tas, severos, rígidos, fo rçados, tensos... 

de tan to  nos fa z e r ju iz e s  do bom sen so  e  do  senso  com um , v ig ias da m ora l e 

pastores dos bons costum es. Tem em os o desprezo dos colegas, se nos 

puserm os a inventar, a questionar, a prob lem atiza r o que é da ordem  do 

consenso?

Por que aceitam os traba lha r separados da po tência  de cria r educação, 

pedagogia , currículo , da qual acred itávam os ser capazes? P or que não lutam os 

co n tra  tu do  o  que am ea ça  a nossa  v id a  c ria tiva  de  e d u ca d o re s?  P o r que

9 D O N A T O ,  pá gin a s  10 e  11 da  ob ra  já  citada .
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chegam os a esco la, sem pre vestidos com a pom pa c ircunstanciada de todos os 

va lo res estabelecidos, dos qua is  resulta m ais tris teza? Por que não trabalham os 

de m aneira  leve e despojada, livre e bem -hum orada, que crie  cond ições de 

possib ilidade para faze r de nossa profissão uma obra  artís tica?

Está certo : nunca  nos paga ra m  de  m odo  justo , as co n d içõe s  de  tra ba lh o  

são péssim as, os horários são abusivos, a fo rm ação é m ilitada e lim itadora. Nós 

nos acostum am os a fa la r de nossa pro fissão com o de a lgum a coisa disfuncional, 

de fe ituosa, da n ificada , fo ra  do s  e ixos, em bo ra  se m pre  nos  sensib ilizem os pe las 

prom essas po líticas de esquerda e de direita em prol de um a educação plena -  

com o se ela pudesse, algum  dia, existir!

Será  que já  não chega de tudo isso? Será que a tris teza dos educadores 

não chegou ao seu estado te rm ina l?  Não está na hora de an iqu ila r a tristeza, de 

fazê -la  desaparecer, de liberar a vida, lá onde ela é prisioneira, de fazê -la  fug ir?  

Pois o m agistério , com o todas as profissões que tra tam  da  vida , só  ex is te  de 

verdade com im provisação e criação, com p len itude de vida, nunca com fa lta  de 

querer-v iver, com apatia, inapetência , ind iferença em re lação ao necessário  

esfo rço de v iver-educar.

Agora, é necessário  perguntar: “O que am am os? O  que nos fa z  fe lizes em 

nosso ofic io  de educar?” . E, ao responder, e lim inar tudo o que se constitu i em 

mágoa, acusação, culpa, tudo o que gruda em no ssas  p e rce p çõ e s  co rre n te s  e 

vividas, para ver, perceber, sentir, na v ida de educador, algo m uito m a io r do que o 

vivido, do que o perceb ido, do que o sentido, para desaprender o dado e o feito, 

que é o m e lh o r ca m in ho  para re tom ar, no  tem po  ce rto  do in tem pestivo, o cam in ho  

po r faze r e, re fazer quantas vezes fo r  necessário  sem  um a pré - ind icação do já 

vivido, para que possam os ap render tudo  de novo ou, de novo, co isas novas.

Não é preciso se r tris te  para se r professor, m esm o se o que ocasiona 

nossa tris teza for abom inável. Ta lvez seja preciso segu ir todas aqueles que, da 

sua condição de professores e professoras, fazem  não um sacrifíc io  a um poder 

que é sem pre  triste , que  b loqueia  a efe tivação de suas potências, m as um cântico 

a vida, e que por isso re inventam  todos os gestos, fazem  passar fluxos de 

novidades, atravessam  os muros, deslocam  os lim ites, transfo rm am  o o fic io  de 

e d u c a r  em  um s is te m a so la r e  p lane tá rio , v ivo e  m óve l. P ro fe sso re s  e p ro fe sso ra s
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que cintilam , vibram , viajam , m esm o perm anecendo onde sem pre estiveram , ao 

p reencher e e fe tu a r a potência de educar, de nom e alegria .

P ro fessores do Desejo: este é o seu nome, guerreiros, vitais, cósm icos, 

alegres, afirm adores do m últip lo, do devir, do acaso, que através das doenças do 

vivido, vivem a saú de  da sua  profissão.

Só assim  e som ente assim , é que o p ro fessor poderá se libe rta r do desejo 

m ecânico de reproduzir as ideolog ias do livro d idático com suas representações 

com o verdade iras e naturais, para que vivam  a saúde de sua profissão, com uma 

serenidade que serena a m ortificação tan tas vezes reproduzida, para am ar o que 

há de m ais V ivo  no que fazem  e se inc lina r sobre  a be leza de educar, abraçar a 

vida e fo rn e ce r  exem plo  de criação e nã o  d e  re p ro duçã o  de  estereótipos, mas de 

uma produção de suas próprias v idas -  do p ro fesso r e do a luno, m ais do pelos 

liv ros e palavras. Isso sim, e um educador-artis ta  que espanta  todas as m ortes da 

vida.

Portanto, só assim , quando o pro fessor se to m a r a través das le itu ras 

in fo rm ativa e fo rm ativa, um educador-artis ta , é que poderá haver uma 

desconstrução do  d iscurso do livro d idático  com o representação espelhada da 

verdade, o que vai con tribu ir na elaboração de ou tro  dev ir h istó rico  de outras 

“verdades” .
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CONCL US ÃO

Ao conc lu ir este trabalho tivem os a sensação de que tudo “já  tinha 

sido visto” , já  se sab ia. Porém, não é pre tensão m inha tom a-lo  m odelo de uma 

“verdade” . Ele seria apenas um outro enfoque, algum as poucas idé ias “novas” e a 

sensação do lorosa de conviver com  o que fe ito  com  as crianças/ado lescentes nas 

esco las de form a tão  im pune. A  sensação de que estam os d iante  de graves 

problem as, sem que a sociedade de les se aperceba.

Mas, resta -nos tam bém  a sensação de  haverm os con tribu ído para o 

surg im ento de um “novo olhar” sobre a educação e o processo que ela envolve, 

principa lm ente , no que d iz  respeito  à ava liação.

A  ava liação é um grito  de poder que se estabe lece no processo de 

ensino e da aprendizagem , porque dem arca identidades que, apesar de serem 

constru ídas culturalm ente, são reproduzidas constan tem ente  nas escolas pelo 

uso de provas e testes, que são ap licadas não com o m eio e sim com o um fim , 

jus tificando o lugar do pro fessor com o ún ico dono da verdade, o que se contrapõe 

ao lugar do outro -  o aluno -  àquele  que é in fe rio r no saber e, por isso, subm isso 

pela avaliação.

‘Entretanto, m ais grave que a “ identidade” é a inércia , a dificu ldade 

de se exprim ir qua lquer transfo rm ação na educação. Estas d ificu ldades têm  

levado h is to ricam ente  ao desenvo lv im ento  de do is  n íve is de discursos: aquele 

que é proclam ado, com posto  dos m ais be los ideais  e aquele  que é a sua prática, 

o real, e que consiste na reprodução de sua inérc ia ’ . 1Ou seja, os d iscursos 

produzidos não com binam  com  a prática educativa que é e fe tivada nas escolas 

do Brasil.

D iante disso, percebem os com o é fác il a reprodução das identidades 

e a suas representações com o verdades do real. No ensino e na aprendizagem , a 

representação do real está na avaliação, que reproduz as identidades dos su je itos 

histó ricos do pro fessor e do aluno. Essas identidades são representadas para dar

1 .L IM A ,  A d r ia n a  d e O live ira . O  qu e tem os  p a ra  es tu dar e  o  qu e fa zer . In  A va lia ç ã o  E s co la r : Ju lga m en to ou  

C on stru çã o. P etróp o lis , RJ: V o zes ,  1994. p .151.
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sign ificados aquilo  que consideram os com o real, que no processo da educação é 

o aprender, po r isso, ju lgam os, m edim os e pesam os o conhecim ento .

Q uando avaliam os, fazem os as qua lificações sem leva r em 

consideração que o aluno ao chegar à escola, já  é um suje ito histórico, com uma 

identidade cons tru íd a  cu ltu ra lm en te . Ignoram os s itu a çõ e s  extra-esco lares que  

condic ionam  ou não o rend im ento do aluno. Equ ivocam os-nos em assoc ia r 

evasão e repetência  aos sistem as de avaliação, porque esta é um mero 

in s trum e n to  de  um  p rocesso  m a is  am plo  que é o pedagógico. ‘A  ava lia ção  

func iona com o instrum ento  de poder e, com o tal, é um instrum ento  de 

confirm ação e legalização do fenôm eno da evasão e da repe tência ’.21

Este instrum ento  cham ado ava liação tam bém  pode se r um 

con firm ador da exclusão que é a reprovação. A través de la  o a luno é ju lgado e 

segregado de de term inado pa tam ar do saber. D iante disso, sem pre me incom odei 

por ela representa r apenas os sucessos e fracassos do aluno. Ela devia  ser um 

m eio de orientação para um a produção ainda m e lhor do conhecim ento . Assim  

sendo, devia  acontecer de  form a contínua sem  as fam osas segregações e 

exclusões do saber. Mas, para que isso aconteça, é prec iso haver m udanças nos 

parad igm as da educação.

Para tanto, devia ex is tir uma po lítica educacional que tivesse sua 

qualidade baseada no aluno, onde o dev ir da ava liação serv isse de ponto 

norteador de novas re flexões e ações que o ajudassem  a crescer no 

conhecim ento  aum entando a capacidade de consciência  de cada su je ito  frente  à 

rea lidade que o rodeia. Ou seja, a escola  tinha que preparar o ind ivíduo para a 

vida.

Nesse processo inovador, tan to a escola, com o tam bém  o pro fessor 

e o livro d idático têm  muita im portância . O prim eiro destes aspectos d iz  respe ito à 

re levância  e adequação do conteúdo, bem  com o sua re lação com os progressos 

das ciências, tecnolog ias, artes etc. Será  preciso re lac ionar os con teúdos 

esco la res específicos com sua utilidade social e sua re lação com  os in te resses 

das crianças e jovens em cada m om ento do seu desenvo lv im ento .

O segundo destes aspectos é o nível de dom ín io  do (da) 

professor(a) a respeito  da teoria  do desenvo lv im ento das estru tu ras cognitivas da

21
.L IM A .  P á g in a  153 da  ob ra  já  citada .
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criança  e do adolescen te, m as sem  quere  se to m a r o ún ico dono da verdade, 

es tando ele consciente  das re lações de poder que se estabe lecem  no processo 

ensino-aprend izagem , com o po r exem plo, as re lações de disciplina, punição, 

dom inação e subm issão nas re lações escolares, e, sabendo que, a representação 

desse poder se d a r  a través da avaliação.

E por último, o te rce iro  aspecto  que é o livro d idático. É im portante  a 

presença de le  na escola, apesar de saberm os que ele é um rep rodu to r de 

n a rra tivas  h istóricas. Porém , o  q u e  no s  resta  com o ed ucad o re s, é saber utilizá-lo  

para que associado aos do is  prim eiros aspectos, tenham os uma educação de 

qua lidade e não de quantidade.

Portanto, com  es te  traba lho, pre te n do  d ire c io n a r um  no vo  o lha r 

sobre  a educação, não com a pre tensão que ele sirva de m odelo de uma verdade, 

mas que seja um re ferencia l para uma re flexão acerca de toda  essa d iscussão 

que acabam os de faze r sobre  a prática pedagóg ica  da educação brasile ira .

Devem os en fa tiza r tam bém  que este  não é um traba lho  concluído, 

po rque são tantos os ocasos, de história, de vida, de conhecim ento , de idéias, 

que log icam ente, surg irão ou tras im provisações e criações de ou tros cam inhos, 

de ou tros traba lhos, para que este  não se tom e  com o as iden tidades do  eu e do 

outro, com o os d iscursos e com o os liv ros didáticos, representações espe lhadas 

da verdade. Só espero  que este venha co n tr ib u ir  de  a lgum a fo rm a  pa ra  quem  

de le  se aproxim ar. Que a sua leitu ra não seja som ente in fo rm ativa, m as tam bém , 

form ativa , na construção, não som ente da educação, mas tam bém  de um m undo 

melhor.
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